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Introdução

É significativo que tenha se multiplicado, 
em tempos recentes, a produção de textos 
sobre políticas sociais no Brasil. Sinal, po
de-se supor, de contem poraneidade da 
“inteligência” nacional, que rapidam ente 
traduz em reflexões os problem as dominan
tes na realidade. E dominantes, hoje, são, 
de fato, os temas da proteção e do bem- 
-estar, ora embutidos, como estiveram, na 
discussão que acom panhou os trabalhos da 
Constituinte, ora exigidos pelos índices 
alarmantes de degradação das condições de 
vida; manifestos em dem andas dos assala
riados de baixa renda ou latentes no res
sentimento dos setores mais frágeis da po
pulação, e não menos presentes na  retórica 
governamental (o “ tudo pelo social”) do 
que dramatizados no ceticismo generalizado 
em relação ao sucesso de qualquer inter
venção neste campo.

Quase tão vasta quanto a  problemática 
a enfrentar, a literatura que lida com a 
política social brasileira se caracteriza por 
extrema diversificação e profunda hetero
geneidade, Diversificadas se mostram as 
fontes produtoras — da academ ia às pró
prias agências executivas —  e as formas de 
abordagem (centralidade no econômico 
versus centralidade no político constitui 
apenas um a caricatura do leque disponível). 
Heterogêneos resultam , tam bém , os produ
tos, em termos de em basamento teórico, 
alcance. da investigação, aspectos contem 

plados etc. Ensaios tópicos e  avaliações de 
programas convivem com descrições histó
ricas e tentativas de interpretação mais 
amplas.

A despeito desta multiplicidade, porém, 
estudos com a expressa intenção de detec
tar as singularidades de um  padrão de pro
teção social são ainda raros. O próprio con
ceito de proteção social enquanto sistema, 
para não mencionar a noção de Estado do 
Bem-Estar Social, parece alheio à meditação 
sobre políticas sociais no Brasil, mesmo sob 
a forma de indagação da existência. Con
forme anotado num  trabalho recente (Drai- 
be e Aureliano, 1988), “a política social 
brasileira ( . . . )  não tem sido examinada, 
em seu conjunto, sob a ótica analítica do 
Welfare State”. A ênfase recorrente na seto- 
rialização —  política de saúde, política 
educacional etc. —  e as referências a um 
possível paradigma, quando feitas, vazadas 
numa terminologia que se abstém de tras
ladar para o vernáculo conceitos como 
Welfare State ou État Providence, consti
tuem sinais de uma ausência. Ausência que 
se revela no  âmbito da análise, técnica ou 
acadêmica, mas que tem sua contrapartida 
no plano do concreto: a form ulação/exe
cução das políticas está longe de se orien
tar por uma concepção integrada de direi
tos sociais, e muito menos esta concepção 
se incorporou ao vocabulário cotidiano da 
população. Ciência e senso comum carecem, 
ambos, de um a linguagem que reflita idéias 
“ welfarianas” .
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Só de algum tempo para cá vem se difun
dindo o uso do conceito de seguridade 
social para designar positivamente o con
junto de mecanismos de manutenção e rein
tegração direta e indireta da renda. Se, em 
geral, a  definição das áreas constitutivas da 
política social é objeto de discussão teórica 
e prática, 1 no Brasil, a percepção de certas 
políticas como sociais se torna mais difícil 
em face tanto da baixa densidade da noção 
de proteção social como das características 
que marcam a trajetória das medidas imple
mentadas. Seus reduzidos efeitos num  qua
dro de pobreza e miséria crescentes, a inefi
cácia financeira dos inúmeros fundos e 
contribuições sociais que as sustentam, a 
fragmentação e a  opacidade da máquina 
administrativa que as opera, impõem um 
tom de negatividade ao caso brasileiro. Ou 
seja, o tratam ento dispensado à questão da 
política social como um  tipo  de intervenção 
estatal de natureza mais global acaba, fre
qüentemente, por se ater a salientar ano
malias, apontar desvios, o que implica 
tom ar como referencial um  modelo de 
W elfare State unívoco, consubstanciado na 
socíal-democracia ociden tal.2

No texto acima citado, as autoras salien
tam  justam ente o fato de que os estudos 
comparados, em nível internacional, têm 
sugerido a diversidade de padrões resul
tantes dos processos de consolidação dos 
Estados de Bem-Estar Social contemporâ
neos. Tendências diferenciadas demonstram 
raízes e condições históricas distintas, mani
festando-se em complexas dimensões da 
proteção social: nas relações de inclusão/ 
exclusão que abrigam, nos seus aspectos 
redis tribu ti vos e nos vínculos que mantêm 
com o sistema político.

“Exatam ente o que essa literatura 
tem mostrado é que o W elfare State 
pode ser mais universalista, institucio
nalizado e estatizado, em alguns casos, 
ao passo que em outros se m ostra mais 
privatista e residual; mais generoso na 
cobertura assim como na diversifica
ção dos benefícios e serviços sociais 
distribuídos em uns; mais seJetivo e 
assistencialista em outros; mais infen
so aos mecanismos e dinâmica político- 
-partidária e eleitoral, em certas cir
cunstâncias, mais politizado e cliente- 
listicamente utilizado em outras. Em 
alguns casos e padrões foi capaz de 
praticamente extirpar a pobreza abso
lu ta , garantindo um a renda m ínim a a 
todos quantos não lograram nunca

integrar-se via mercado e salário; em 
outros, tem. deixado relativamente a 
descoberto e desprotegidos os bolsões 
ou as camadas mais pobres da popu
lação.” 3

O ponto reforça £ relevância de um a re
flexão mais estruturada sobre as particula
ridades do “caso brasileiro” , no intuito 
avançar teoricamente as possibilidades de 
se lidar com um  padrão determinado de 
política social, através de um a abordagem 
comparativa. Que elementos conformam a 
vía de desenvolvimento do Welfare State 
no capitalismo tardio periférico, num  país 
que organizou (e reorganizou) seu modelo 
de proteção social em contextos autoritários, 
atrelando-o a um sistema produtivo estimu
lador da concentração de renda e da exclu- 
dència social? Em  <?ue m edida as especifi- 
cidades do que recentemente vem sendo 
sugerido como um perfil de intervenção 
social encontram suas origens em processos 
históricos, em especial na montagem de 
certos módulos de relacionamento entre o 
Estado e a sociedade?

A literatura sobre política social no Brasil 
já fornece elementos im portantes para  a 
construção de paradigmas analíticos capa
zes de dar conta tanto do que se constitui 
como singular quanto do que é recorrente 
em padrões mais abrangentes, abrindo ca
m inho para  m aior Utilização de esquemas 
comparados. Estes elementos, entretanto, 
estão dispersos —  com exceções que serão 
consideradas adiante — pelos inúmeros 
ensaios, documentos, relatórios etc., que 
compõem a lista heterogênea e diversificada 
de trabalhos existentes.

N a tentativa de ordenar a bibliografia 
que contribui mais explicitamente para  o 
entendimento -do padrão brasileiro de pro
teção social, objeto da presente resenha, 
três dimensões, traduzidas em critérios de 
classificação, foram  aqui privilegiadas. A  
primeira, escolhida pelo preceito da abran
gência, perm itiu juntar trabalhos de natu
reza diversa que têm em comum o propó
sito de tra tar o social, no Brasil, como uma 
questão geral. Este tratam ento, seja qual 
for o ângulo analítico adotado, consiste em 
apontar tendências que se manifestam glo
balm ente (o clientelismo do aparato social 
do Estado, a inoperâtieia do gasto social, a 
regressividade dos esquemas de financia
mento das políticas sociais, o estado social 
da nação etc.). Embora de m aneira desi
gual, revela-se nos estudos com tal carac
terística o empenho em decifrar raízes his
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tóricas e marcas distintivas da intervenção 
Nobre o social no país.

Um segundo critério se impôs pela forte 
tradição setorializante da política social b ra
sileira e seus conseqüentes reflexos na aná
lise. Com efeito, boa parte dos trabalhos 
que buscam aprofundar o exame do tema 
política social o faz pela trilha do estudo- 
-de-caso de um a política setorial. Alguns 
interessantes e generalizáveis aportes deri
vam destas investigações seccionais.

O terceiro conjunto emergiu da consta
tação de que u.m número expressivo de es
tudos apareceu, nos últimos três anos, todos 
eles calcados em inquietações bastante se
melhantes. Em anam  um a certa perplexidade 
diante do fato de que, findo o período 
autoritário, os obstáculos à consecução de 
políticas sociais efetivas prosseguiram pra
ticamente os mesmos. Uns mais, outros 
menos, abandonam  a idéia de culpa exclu- j 
siva dos governos militares em relação k[ 
perversidade do aparelho de política sociaí 
brasileiro e passam a examinar as razões 
estruturais — que a ditadura agravou ou 
consolidou —  da sua ineficácia atual.

Estudos sobre Política Social no Brasil: 
Peculiaridades de um Modelo

Reunidos nesta categoria estão trabalhos 
bem diferentes. Compartilham, porém, a 
intenção de evidenciar traços emblemáticos 
do caso brasileiro, fornecendo insumos 
im portantes para a compreensão de um 
padrão de proteção social cujas singulari
dades não necessariamente constituem ano
malia. Esta idéia, qual seja, a de que o 
perfil de intervenção estatal sobre o social, 
no Brasil, tem características que o iden
tificam como um dos paradigmas possíveis 
de relacionamento entre Estado e socieda
de, não está explicitada em todos os tra
balhos anotados. M uito menos seus coro
lários imediatos —  a preocupação com o 
entendimento da especificidade desse per
fil, imprescindível a qualquer comparação., 
e a  perspectiva de que sua transformação 
não dispensa o conhecimento das variáveis 
que atuaram  para moldá-lo.

V árias são as aproximações da proble
mática do perfil brasileiro de proteção social 
sugeridas pela literatura selecionada. Um 
tipo de abordagem mais fluida consiste nas 
formulações embutidas em estudos com 
propostas de maior amplitude. Estudos 
sobre o padrão de desenvolvimento brasi
leiro ou sobre a natureza do Estado nacio
nal m uitas vezes levantam  questões refe

rentes ao pape l das políticas sociais. Exce
deria em dem asia os limites deste levanta
mento bibliográfico comentar a volumosa 
produção que, assim, passa pela política 
social no Brasil. A relativa centralidade 
que o assunto ocupa no interior das aná
lises — ou, ao contrário, o seu descaso
— poderia ser, aliás, objeto de interessante 
pesquisa. T rabalhos como os de Draibe 
(19&S), jaguaribe  et al. (1985), Figueiredo
(1986) e F iori (1988) exemplificam o caso, 
além de to d a  a ensaística que tra ta  das 
questões do sindicalismo, da política traba
lhista e  de distribuição de renda.

Como segundo approach, num a escala 
progressiva d e  contemplação do tema, pode 
ser considerado o conjunto de textos que 
se distingue pela ênfase no diagnóstico da 
situação socia l do país, em bora fazendo 
menção à a ç ã o  estatal. Jaguaribe e t aí.
(1986) configura um  trabalho típico nessa 
linha: sua in tenção  primordial é oferecer 
subsídios à atuação do Estado, tevelando 
necessidades e indicando prioridades.4 
Outros, com o Abranches (1985), Demo
(1976), U n icam p/N epp  (1986 e 1987), 
Vieira (1983), Medeiros (1987), mesclam a 
constatação siíuacional com a reflexão sobre 
o tipo de in tervenção  responsável por tais 
resultados. . A s carências apontadas têm 
causas, e e s ta s  residem, principalm ente, no 
modo pelo q u a l  um  certo padrão de domi
nação se in s titu iu  com sede no Estado.

"H á u m a  assincronia estru tural no 
processo de avanço do capitalismo 
industria l no Brasil, associada ao seu 
caráter re ta rd a tá rio  em relação à ordem 
cap ita lista  global e à profunda hetero
geneidade de sua formação social (.••)■ 
Essa assincron ia  produz sérias pertur
bações econôm icas e sociais que,^ à 
falta d e  firm e determinação política 
para corrig i-las, produzem desigualda
de, m a io r  pobreza e novos desequilí
brios e s tru tu ra is .”

A citação acim a é de Abranches (1985). 
Neste livro, o  autor, procura m ostrar que, 
se o p ad rão  de acumulação impõe restri
ções à p o lí t ic a  social, desenhando o perfil 
da escassez, é  a ordem política que define 
as opções poss íve is  de ação e as direções 
da in te rv en ção  estatal. No Brasil, a produ
ção da in ju s t iç a  e a lógica da destituição 
estão in tim am en te  associadas “ ao padrao 
vigente de co n su m o  e aos mecanismos de 
distribuição d e  bens e serviços fora dos 
circuitos n o rm a is  do mercado, atravós das
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políticas de cobertura social” . O padrão 
de consumo, segundo o autor, se define, 
do lado da oferta, pela disponibilidade cor
rente de bens e serviços, em particular 
aqueles essenciais à sobrevivência e a um 
mínimo de bem-estar. Envolve, portanto, a 
produção suficiente de bens e serviços, um 
perfil adequado em termos de bens ofer
tados e  preços relativos compatíveis com o 
nível de renda da população. Pelo lado 
da demanda, o padrão de consumo carac
teriza-se pela capacidade de obtenção dos 
meios de provisão das necessidades básicas 
e pelo acesso aos mercados dos bens e ser
viços essenciais ou a mecanismos alterna
tivos de provisão. O diagnóstico da situa
ção social realizado por Abranches sugere 
como, de ambos os lados, se evidencia a 
precariedade: a disponibilidade de bens e 
serviços —  o tipo de bens e serviços ofer
tados e seus preços — discrimina os setores 
de menor renda; e há um  vasto contingente 
de cidadãos destituídos dos meios de sub
sistência e que enfrentam barreiras no 
acesso a bens e serviços essenciais.

A partir de uma análise da ação gover
namental sobre o social durante o autori
tarismo —  caracterizada pela ausência quase 
total de “pressões de baixo”, pela absoluta 
centralização decisória, pela fragmentação 
do aparelho de Estado em inúmeros seg
mentos com forte autonomia e por uma 
acentuada tendência à privatização das po
líticas — , Abranches indica mudanças ne
cessárias, com o que visualiza, pelo con
traste, o paradigma adotado no Brasil. 
Mudanças que exigiriam, de um a parte, a 
reorientação do estilo de desenvolvimento 
incidente sobre os padrões de investimento 
e consumo, ademais de alterações na com
posição do gasto público; de outra, uma 
revisão dos instrumentos de política social 
no sentido de suprir carências, corrigir dis
torções distributivas e prevenir a destitui
ção permanente.

O trabalho acima citado, publicado em 
85, deixa entrever um  horizonte alentador 
em vista dos passos dados, então, pela 
emergente Nova República. A prioridade 
do social aparecia em documentos oficiais 
e nas formulações preliminares do Plano de 
Desenvolvimento como m eta a ser atacada 
de imediato.

É no cotejo das novas proposições sur
gidas a partir da instauração da Nova Re
pública com as carências gritantes no qua
dro social que estão centrados os trabalhos 
de Medeiros (1987) e U nicam p/N epp (1986 
e 1987). Brasil 1985: Relatório sobre a

Situe: ;ão Social do País (U nicam p/N epp — 
19861 procura traçar as linhas gerais da 
crise dos anos 80, contextualizando as pri
meiras medidas de política econômica toma
das pelo governo da transição. Sobre este 
pane de fundo, procede a um a meticulosa 
avaliação dos indicadores sociais nas áreas 
de emprego e rendimentos, benefícios pre- 
videnciários, saúde, transportes coletivos, 
habitação, alimentação e nutrição, assistên
cia social e educação. Paralelamente, faz 
um  balanço dos programas em andamento 
nas diversas áreas, buscando salientar avan
ços alcançados e óbices pertinazes.

Tanto o relatório Brasil 1985 quanto o 
que lhe dá prosseguimento, realizado pela 
m esiua equipe (U nicam p/N epp — 1987), 
se situam na linha do diagnóstico simultâ
neo da situação social do país e da atuação 
governamental nas áreas tidas como so
c ia is .5 A tônica deste diagnóstico reside 
num  conjunto de indagações que podem ser 
assim resumidas: quais os princípios e os 
perfis de financiamento, de organização, de 
decisão e de realização que marcam as po
líticas sociais do Brasil? Que tendências, 
resubados, êxitos e distorções devem ser 
assinalados nesse sistema de políticas, 
quando questionado a partir da perspec
tiva dos direitos sociais dos cidadãos e das 
suas condições particulares de vida e de 
trabalho?

A bordagem semelhante efetua Medeiros
(1987), cujo estudo objetiva investigar a 
natureza da crise social e a fisionomia das 
propostas de reforma das políticas sociais 
a partir de evidências sugeridas pelos prin
cipais documentos globais e setoriais divul
gados. O autor analisa os impactos sociais 
imediatos da crise ocorrida no período 80- 
-83, cham ando a atenção para sua incidên
cia sobre o emprego e os salários e, conse
qüentem ente, sobre a distribuição de renda. 
D iscute, em seguida, a incapacidade dos 
mecanismos de seguridade social “ de con- 
trarrestar, minimamente, os efeitos de desa
gregação social” , para, afinal, analisar as 
proposições reform istas.0

De modo geral, estudos como os citados 
anteriorm ente avançam a constatação de 
um  determ inado perfil de implementação da 
política social no Brasil, consolidado du
rante o regime autoritário, cujas caracterís
ticas principais seriam: a) a centralização 
em nível federal tanto das decisões quanto 
dos comandos financeiros, centralização essa 
que os autores concordam ter implicado 
um a profunda “ desapropriação” dos instru
m entos de ação social dos estados e m uni
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cípios, além de propiciado a subsíituição 
da ação direta da administração estatal por 
grandes complexos organizacionais, como o 
Sistema Financeiro de Habitação; b) a frag
mentação institucional, expressa na m ulti
plicação de autarquias, fundações e em pre
sas estatais, com conseqüências tais como 
a crescente incapacidade de form ular e 
im plem entar políticas gerais para cada setor, 
a impossibilidade de estabelecer um a polí
tica social de corte nacional, a  ausência de 
mecanismos de controle, a inoperância ad
ministrativa e a abertura de espaços para 
a inserção de interesses particularistás e 
p ara  a  corrupção; c) o bloqueio da p arti
cipação social e política nos processos de
cisórios, com a supressão das formas mais 
eficazes de controle público e do cidadão 
sobre os destinos da proteção social no 
país; d) a privatização, manifesta tanto na 
abertura do aparelho burocrático ao assé
dio de grupos privatistas quanto na arti
culação entre o aparato de governo e  o 
setor privado produtor de serviços ou for
necedor de bens, sendo apontado como 
aspecto crucial desta privatização o cresci
mento da rede privada de ensino e saúde, 
dado o declínio da participação do Estado 
nessas áreas e a decorrente deterioração 
das redes públicas; e) o padrão de finan
ciamento das políticas sociais, obstaculi- 
zante de transferências reais de rendas e 
impeditivo da prom oção de solidariedade 
no interior do sistema; vários autores mos
tram  como as fontes de financiam ento 
recaem  pesadam ente sobre os assalariados, 
penalizando os de mais baixas rendas, o 
que, aliado ao caráter regressivo da estru
tu ra  tributária e à lógica empresarial que 
orientou a alocação dos recursos, contribui 
de modo decisivo para o fechamento dos 
canais de acesso da população aos bens e 
serviços sociais.

A  identificação dos traços perversos do 
sistema de políticas sociais vigentes apro
xim a trabalhos como os de Medeiros (1987), 
Abranches (1985) e U nicam p/N epp (1986 
e 1987) —  enquadrados acima na  catego
ria  “ diagnóstico social” — de outros, mais 
nitidam ente voltados para a  descrição de 
um  padrão de proteção. Neste últim o tipo 
de enfoque, pode-se distinguir dois grandes 
veios, não excludentes, explorados pela lite
ra tu ra : a análise que enfatiza os aspectos 
"econôm icos” e aquela que traz à tona, com 
m aior destaque, os aspectos “políticos”.

Estudos “ econômicos” estão centrados na 
questão do financiam ento das políticas so
ciais. Coutinho (1987), Azeredo (1987), Dain

(1987, a  e 6), Silva (1986), V ianna e Píola 
(1984) e Salm (1984) constituem bons exem
plos. A reflexão nesta linha discute, fre
qüentemente com grande quantidade de 
dados empíricos, a natureza e a adequação 
das fontes dos recursos aplicados em polí
ticas sociais no período posterior à reforma 
tributária de 1967.

Algumas afirmações aparecem com gran
de regularidade na bibliografia produzida 
sobre financiam ento de políticas sociais no 
Brasil, revelando, em resumo, que: a) con
sideradas apenas as contribuições mais 
importantes, o total arrecadado correspon
de a mais de 80% da receita tributária da 
União, ou seja, “recursos correspondentes a 
um outro orçamento são extraídos compul- 
soriamente da sociedade sob a justificativa 
de estarem vinculados a aplicações de inte
resse social” (Silva e Azeredo, 1986); b) as 
principais políticas sociais, inclusive servi
ços de saúde, são custeadas por recursos 
extraorçam entários localizados em fundos 
especiais (Azeredo, 1987).

Assim, a expansão da arrecadação com
pulsória sob a rubrica “contribuição 
social” 7 e seu papel decisivo no financia
mento das políticas sociais justificam a exis
tência de uma extensa literatura que pro
cura examinar o impacto deste padrão de 
financiam ento, vis-à-vis outros, cuias fontes 
de recursos originar-se-iam fundam ental
m ente de fontes fiscais típicas, sobre o 
volume e o caráter dos gastos em políticas 
sociais.

Os autores buscam, de um  lado, enten
der as razões históricas associadas ao mo
delo de crescimento da economia brasileira 
pós-anos 70 que levaram o Estado, em di
versas situações conjunturais, a am pliar sua 
arrecadação através de mecanismos de ex
tração compulsória de poupança utilizando 
para isto as contribuições sociais ao invés 
de fazê-lo am pliando a arrecadação da 
carga tributária tipicam ente fiscal. De 
outro, salientam elementos relacionados às 
diversas incompatibilidades e iniqüidades 
que se fizeram presentes a partir da ado
ção desta estrutura de financiam ento das 
políticas sociais. Adequar o caráter de 
“puro gasto” destas políticas à natureza das 
novas fontes de financiamento, que em sua 
maioria exigiam algum tipo de rem unera
ção para os recursos utilizados, resultou 
num  acúmulo de distorções destas políticas 
e na ampliação, para a ponta do gasto, da 
iniqüidade inerente ao form ato da arreca
dação dos recursos.8
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Nesse sentido, Dain (1987a) procura 
m ostrar que a análise do financiam ento das 
políticas sociais tem  como objetivo dar 
conta das condições materiais e dos recur
sos que viabilizam a formulação e a imple
mentação das políticas na área social. Suas 
conclusões apontam  preocupações de ordem 
geral, referidas à necessidade de ampliação 
de recursos e de redesenho institucional 
da esfera de gasto social, e preocupações 
concretas com as dificuldades reais de cor- 
reção das distorções e da seletividade per
versa observada nas aplicações de recursos 
financeiros com contribuições sociais. Em 
trabalho posterior, bastante conclusivo e 
abrangente (Dain, 1988), discute a própria 
concepção do financiam ento público no 
Welfare State contemporâneo, identificando 
as pecuiiáfidades do caso brasileiro.

“No Brasil (...) dadas as condições da 
distribuição de renda e de salários, o 
baixo piso salarial e o lim itado alcance 
do segmento formal do mercado de 
trabalho, tornam  o aporte de recursos 
fiscais simultaneamente mais necessário 
e m ais difícil. Mais necessário, para  
fazer face aos gastos de cobertura de 
proteção social à  população como um  
todo, não financiados com receita de 
contribuição. Mais difícil porque a 
esfera tributária revela-se incapaz, face 
às limitações estruturais à  expansão da 
receita impositiva, de acomodar unia 
crise fiscal originária de transferências 
para o setor privado e para o setor 
externo.” (Dain, 1988, p. 145)

O privilegiamento do formato político de 
gestão das políticas sociais se encontra em  
trabalhos como Draibe (1S86 a e b), F un 
dação João Pinheiro (s /d ), Coimbra (1980), 
Teixeira (1984), Demo (1981), Santos (1979), 
Abranches (1982) e Draibe e A urelianc
(1988). De modo variado, nestes trabalhos, 
a indicação das singularidades do caso b ra 
sileiro vai desde a constatação de um perfil 
atual à  busca de suas origens.

A  análise do perfil atual significa, de fa to , 
o reconhecimento de que nos últimos v in te 
ou vinte e cinco anos, vale dizer, no  pós- 
64, a intervenção social do Estado ganhou 
dimensões e características bastante nítidas, 
“ definindo um  perfil específico de política 
social, regido por princípios ‘simples’ e 
coerentes com o padrão excludente e co n 
servador de desenvolvimento econômico’* .9

Na identificação dos eixos distorcidos q u e  
conformaram a política social sob o auto-

ritari-m o, os autores são quase unânimes. 
Do ponto de vista global dos rumos toma
dos pelo desenvolvimento capitalista no  
Brasil, "o período pós-64 constitui, na tra
jetória da política social, um movimento no 
qual maior ênfase se deu às políticas sociais 
de tipo compensatório; entretanto, estas po
líticas foram muito mais orientadas pela 
lógica da acumulação do que pela lógica 
redistributiva” (Fundação João Pinheiro, 
s /d , p. 34). Na perspectiva da gestão de 
políticas concretas, salienta-se o crescimen
to e  a burocratização dos aparelhos res
ponsáveis, a manipulação ideológica e polí
tica dos programas e seus parcos resultados.

“Também os program as sociais pade
cem de uma dupla superposição, seja 
nos seus objetivos, seja, m uitas vezes, 
em relação à clientela que pretendem 
atender — o que expressa a irraciona
lidade da política social, formulada e 
posta em prática po r um a máquina 
imensa, pouco ágil, extrem am ente cara, 
descoordenada e desproporcionalmente 
sofisticada. Esse conjunto de problemas 
presentes nos incontáveis órgãos, co
missões e conselhos responsáveis pela 
política social não têm  sido até agora 
decididamente enfrentados e, como se 
sabe, têm com prom etido muito os re
sultados das políticas, socialmente 
pífios quando avaliados por qualquer 
critério.” (U nicam p/N epp, 1986)

A concordância dos autores quanto à 
consolidação de determ inados traços do 
sistema de proteção social no  Brasil revela 
o avanço da com preensão de um  padrão 
específico de funcionam ento. Centralização 
decisória, fragmentação institucional, ausên
cia de participação e con tro le  dos interes
sados, manipulação ideológica, iniqüidade 
do investimento, são, enquan to  indicação 
dos elementos que caracterizam  este padrão, 
pontos comuns às análises. E sugerem, de
certo, um  esquema conceitua i que permite 
descrever, com precisão, o  caráter do W el
fare State brasileiro.

Contudo, o caminho tom ado tem sido 
essencialmente descritivo. A  não ser pela 
ótica do estudo-de-caso d e  urna política, 
como se verá a seguir, a  busca de explica
ções capazes de tran scen d er a mera cons
tatação, mesmo que de u m  perfil, ainda não 
ganhou corpo na lite ra tu ra . Ilustra esta 
im aturidade a fluida v incu lação  estabeleci
da entre as características constatadas. 
O utro ponto que chama a  atenção pela ca



rência analítica é o fenômeno do cliente- 
lismo, freqüentem ente assinalado sem que 
se indague sobre suas ligações com o perfil 
decisório. Nesse sentido o próprio termo 
“ clientela” , incorporado pela literatura 
para designar a população potencialmente 
beneficiária das políticas sociais, sugere um 
tom pejorativo, já que à política social — 
e não a outras políticas públicas — é que 
se atribui, via de regra, o viés clientelis- 
t a .10 Trabalhos recentes, que avaliam ten
tativas de mudança na gestão da política 
social posteriores ao regime militar, se abs
têm de questionar a  manutenção — em 
alguns casos até o recrudescimento —  dos 
padrões clientelistas da operação do apa
relho social do E stad o .11

Ir  além da enumeração de traços implica 
rastrear origens e  tentar investigá-las a par
tir de categorias interpretativas mais abran
gentes. A forma usual como isso tem sido 
feito, m ajoritariam ente nos estudos que 
tomam uma política setorial enquanto caso 
exemplar do modelo brasileiro de proteção 
social, consiste em dem onstrar a perm anen
te subordinação das políticas sociais ao pro
cesso de acumulação de capital. O modelo  
de proteção social acaba se confundindo 
historicamente com o papel do Estado no 
desenvolvimento do capitalismo brasileiro, 
conforme sugere, com precisão, Castro San
tos (1985).

Santos (1979) supera a generalidade dessa 
formulação, constituindo-se num  dos pou
cos exemplos bem-sucedidos na tentativa de 
estabelecer um quadro analítico consistente 
para examinar a política social brasileira a 
partir de suas origens históricas. Relacio
nando a emergência da política social à  ne
cessidade de regulação estatal dos conflitos 
gerados pela forma industrial de produção 
e acumulação capitalista — em qualquer 
país — este autor mostra as singularidades 
que tal processo adquiriu no Brasil. Aqui, 
desde os anos 30, a ação governamental vai 
assumir o objetivo de conciliar uma polí
tica de acumulação, que não exacerbasse 
(além dos limites) as iniqüidades sociais, 
com um a política voltada para a eqüidade, 
que longe de comprometer, até ajudasse a 
acumulação.

A idéia básica no texto é a de que um 
determinado form ato de engenharia institu
cional — que deitaria raízes profundas na 
ordem social brasileira — presidiu a reor
ganização do processo acumulativo. Este 
form ato pode ser resumido com precisão 
no conceito de cidadania regulada.

“ Sugiro que o conceito-chave que 
permite entender a política econômico- 
-social pós-30, assim como fazer a pas
sagem da esfera da acumulação para a 
esfera da eqüidade, é o conceito de 
cidadania, im plícito na prática política 
do governo revolucionário, e que tal 
conceito poderia ser descrito como o 
de cidadania regulada. Por cidadania 
regulada entendo o conceito de cida
dania cujas raízes encontram-se, não em 
um código de valores políticos, mas em 
uin sistema de estratificação ocupacio- 
nal, e que, ademais, tal sistema de 
estratificação ocupacional é definido 
por norm a legal.” (Santos, 1979, p. 75)

Cidadania regulada consiste, pois, nu  ma 
cidadania em butida na profissão, pela qual 
os direitos do cidadão restringem-se aos di
reitos do lugar que o indivíduo ocupa no  
processo produtivo, tal como reconhecido 
por lei. A lei de sindicalização em 1931, a 
exigência da carteira de trabalho fixada em  
1932 e, coroamento deste desenho institu
cional, a partilha da população economica
mente ativa em regulamentados e  não regu
lamentados (estabelecida pela Carta de 
1937) constituem os parâm etros no interior 
dos quais se definirá a cidadania. Santos 
(1979) mostra como, a  partir da regulamen
tação das profissões, do instituto da car
teira profissional obrigatória e do sindicato 
público, o Estado reestruturou a esfera da 
produção; depois, se voltou para a política 
social. A ordem da cidadania regulada pas
sou a condicionar o sistema de desigual
dades decorrentes da política oficial de pre
vidência, por um  lado, e, por outro, o de
senvolvimento de um  conflito ao mesmo 
tempo político e intraburocrático.

A afirmação de que a legislação social 
anterior à  política previdenciária antecipa a 
montagem de um  arcabouço institucional e 
político facilitador da acumulação, em sua 
forma industrial, e condicionador do rela
cionamento das classes subordinadas com 
o Estado é clara nos trabalhos de Vianna
(1977) e Gomes (1979).IS São autores indis
pensáveis à compreensão das peculiaridades 
do padrão brasileiro de proteção social, 
embora não lidem diretam ente com o as
sunto, justo porque examinam em profun
didade a natureza desta camisa-de-força que 
é o corporativism o.13 Trata-se de um ele
mento analítico decisivo, na m edida em que 
corrige o simplismo da  noção de atrela- 
mento da política social à lógica da acumu
lação sem incorrer no erro do sinal contrá-



rio que seria a negação total das vincula- 
ções estabelecidas.

Abranches (1982), com intentos explíci
tos de singularizar um  perfil latino-ameri
cano de W elfare State, trabalha também 
com o pressuposto de que alternativas ao 
ingresso autônomo das classes trabalhado
ras no cenário político (característica do 
desenvolvimento do modelo social-democrá- 
tico, no qual o bem-estar social aparece 
como contrapartida de direitos políticos 
adquiridos) se fizeram  viáveis nos marcos 
de regimes — alguns mais, outros menos — 
autoritários, desde a mera repressão das 
demandas sociais às práticas de cooptação.

Cooptação, como m ostra o autor, é um  
conceito difusa e confusamente aplicado 
para designar as relações entre o Estado e 
as classes subalternas na América Latina e 
se refere à incorporação controlada e não- 
-autônoma dos setores populares a um  sis
tema econômico que se m oderniza sob o 
signo da excludência social e do elitismo 
político. Enquanto modo de enfrentam ento 
da questão social, decorre de um  tipo de 
relacionamento estabelecido entre as classes 
dominantes e dominadas, em que o Estado 
desempenha o insubstituível papel de me
diador. Os benefícios sociais concedidos o 
são de m aneira discriminatória e na maio
ria dos casos visando retornos políticos: 
imediatos (voto, cargos, apoio etc.), ao 
estilo populista, ou de mais fôlego, como 
a busca de legitimidade, em geral através 
de um  consenso fundado na retórica ideo
lógica do tipo “solidariedade nacional”, 
“grandeza da pátria” etc., cara aos regimes 
ditatoriais.

A repressão, o controle dos movimentos 
populares, a  intervenção nos sindicatos, 
sempre presentes, são alguns dos instrum en
tos usados para frear as veleidades de auto
nomia por parte das organizações popula
res. A dinâmica da cooptação implica igual
mente a alocação assimétrica de recursos, 
garantindo o favorecimento, pelo aparato 
estatal, de determinados interesses no pro
cesso de acumulação de capital.

Entretanto, o “modelo de cooptação” 
sugerido por Abranches não envolve apenas 
manipulação. Trata-se, com efeito, de uma 
resposta antecipada às demandas dos des- 
privilegiados por direitos sociais e políticos, 
funcionando como redistribuição dirigida e 
seletiva de renda. As políticas sociais con
cebidas segundo a dinâmica da cooptação 
(que constituem, segundo o autor, m ani
festações concretas da incorporação contro
ladas das forças emergentes à ordem capi-

talista em  ascensão) lançam  tentáculos na 
m áquina administrativa do Estado. Os bene
fícios sociais se integram, geralmente, numa 
rede burocrática clientelista que instrum en
taliza a cooptação, estim ula a corrupção e 
cria os entraves a qualquer reform a que 
pretenda im por medidas universalizantes ou 
minimizar privilégios.

Instituídas de cima para baixo, e conso
lidadas, via de regra, no  contexto de regi
mes “populistas”, as práticas e as conse
qüências do padrão cooptativo de Weljare 
resistem a mudanças, inclusive ao colapso 
das circunstâncias que as propiciaram. O 
autor indica que a  'despeito de aparente
mente destituída de racionalidade, a polí
tica social que deriva da cooptação encer
ra  a estratégia que está im plícita nos pro
cessos de modernização conservadora: a pri
vatização da lógica da ação estatal.

No caso brasileiro, onde  políticas de 
W elfare sempre estiveram condicionadas a 
uma determ inada base institucional e  finan
ceira que é a Previdência Social —  vários 
autores insistem nesse aspecto — , os desdo
bramentos do modelo de cooptação, mesmo 
sem a utilização explícita do  conceito, vêm 
sendo objeto da reflexão d e  inúmeros pes
quisadores dedicados à reconstrução histó
rica do sistema. A idéia se encaixa em di
versos tipos de estudos: nos que destacam 
o papel cumprido pela legislação previden- 

. ciária na regulação do conflito social (Mal- 
loy, 1976-a); naqueles que  descrevem as 
alterações sofridas pela estru tu ra  da Previ
dência no decorrer de conjunturas políticas 
distintas (ver, por exemplo, Teixeira, 1984); 
nos que salientam a funcionalidade de tal 
modelo na montagem, de um  “complexo 
médico industrial” (C ordeiro, 1980) etc.

Com o advento da N ova R epública, tras
passada pelo ímpeto de exorcizar os fantas
mas autoritários do passado, a tem ática da 
política social passou a ocupar lugar de 
destaque na agenda das preocupações go
vernamentais, e  algumas ten tativas transfor
mistas foram  levadas à  p rá tica . Contudo, 
conforme bem dem onstrado num a série de 
trabalhos que vêm sendo publicados ulti
mamente, não só obstáculos concretos con
tinuam  a im pedir um a efe tiva  alteração dos 
padrões tradicionais, como certas indaga
ções, no nível da análise, continuam  a de
m andar resposta. Como im plem entar políti
cas sociais de novo tipo sem  demolir a 
velha estrutura de gestão e  execução dos 
programas? Como p lanejar políticas de 
W elfare em moldes dem ocráticos e contem
porâneos a partir de instituições marcadas
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por um  exacerbado e anacrônico particula- 
rismo?

O modo pelo qual a reflexão dos estu
diosos pode encam inhar respostas não se 
confunde, evidentem ente, com estratégias 
próprias à ação governamental. Desenhar 
cenários, por parte do analista, significa 
lidar com possibilidades sugeridas por va
riáveis cognoscíveis e  (em graus variados) 
controláveis. A literatura brasileira sobre 
política social tem avançado nesta direção, 
desvendando desde as distorções visíveis e 
atuais do sistema, passíveis de alguma inter
ferência, às suas raízes macro-bistóricas, 
menos aparentes e mais difíceis de serem 
extirpadas.

Maior poder explicativo será alcançado, 
contudo, na medida em que se construa 
um modelo teórico capaz de articular pas
sado e presente, ou seja, categorias analíti
cas que propiciem a compreensão das vicis
situdes de hoje pelo elucidamento das estru
turas forjadas historicamente. Os conceitos 
de cidadania regulada e cooptação, por 
exemplo, bem como as tentativas de espe
cificar as relações entre público e privado 
no Brasil, constituem marcos im portantes de 
um  conhecimento que permite trabalhar 
num a dimensão com parativa o sistema de 
W elfare brasileiro.

Usando-os, Teixeira (1986) procura anali
sar o padrão de proteção social à  luz de 
considerações que possam esclarecer a con
cepção de cidadania, entendida como “me
diação que dá organicidade” à relação 
entre Estado e sociedade. Assim, postula 
que o caso brasileiro de desenvolvimento 
dos direitos sociais se assemelha ao padrão 
autoritário (caso alemão), no qual “ a con
quista da cidadania se dá de form a a frag
m entar a classe trabalhadora, concedendo 
benefícios como privilégios de certas fra
ções, como parte de um  projeto de corpo- 
rativização do m ovim ento  operário e  sin
dical” . Ao longo do tempo, passando por 
diferenciações importantes em termos de 
lutas empreendidas e maiores ou menores 
avanços na legislação, teria se consolidado 
um estilo discricionário, cooptativo, centra
lizador e privatizante da atuação estatal no 
campo das políticas sociais.

Neste trabalho, a autora reforça a impor
tância da associação entre previdência e as
sistência no período. A cobertura previden- 
ciária passou cada vez mais a abarcar seto
res marginais ou externos à estru tura p ro
dutiva. 14 Mas, insiste, não houve "rom pi
mento da cidadania regulada como relação 
de direito e organização social”, já que os

programas assistenciais foram  preservados 
como “ atípicos” dentro do padrão de segu
ro social dominante.

“A política assistencial jamais deixou 
de ser executada e  pautada em termos 
de ‘cidadania investida’ na qual o indi
víduo entre em relação com o Estado 
no momento em que se reconhece como 
um  não-cidadão carecendo de atributos 
jurídicos e institucionais que lhe asse
gurem o gozo de benefícios.”

Ensaios como os de Teixeira, sistemati
zam pontos im portantes contidos na litera
tu ra , com o que caminham no sentido de 
caracterizar as especificidades do padrão 
brasileiro da política social: a concepção (e 
a  prática) de cidadania, consubstanciada 
historicamente a partir de um  modelo cor
porativo e estratificador das relações entre 
segmentos populares e Estado; a m atriz de 
relacionamento público-privado, constituída 
com base num  movimento bifronte em que 
o Estado avança sobre a sociedade, estati- 
zando-a, ao mesmo tempo em que- se deixa 
capturar por interesses particularistas, pri- 
vatizando-se; a perversa vinculação da polí
tica social à  política econômica (ou a colo
cação das duas como pólos antagônicos).

A despeito de constatações interessantes 
e verdadeiras, porém, nem sempre esses tra
balhos incursionam sobre possíveis razões, 
históricas e /o u  estruturais, da constância de 
certas situações observadas. Isso leva a 
certos impasses no que se refere à perspec
tiva de transformações efetivas desse perfil. 
Nas palavras de Teixeira (1986):

“ O  resgate da cidadania iniciou-se 
recentemente com a extensão do direi
to de voto aos analfabetos e deverá 
prosseguir com a alteração da Conso
lidação das Leis Trabalhistas e da Lei 
de Greve. No entanto, só se consoli
dará com a ampliação universal dos 
direitos sociais, fato que, além de de
finir um a nova situação para os traba
lhadores, implicará a alteração e a repo
sição da questão da autonomia nacio
nal.”

O ra, em que contexto institucional e po
lítico isso se dará? A ampliação universal 
dos direitos sociais, ou, pelo menos, sua 
efetividade, não deveria exigir que antes se 
fizessem alterações no modelo econômico 
para que a continuada produção da  miséria 
deixasse de m ultiplicar demandas irrespon-
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sáveis? Mas estas alterações não se põem 
sequer em pauta na ausência de um quadro 
institucional e  político que perm ita maior 
influência nas decisões. É este quadro ins
titucional e político —  suas particularidades 
e seus vínculos, particulares ou não, com 
a política econômica — que está ausente 
da maioria das análises. A política social 
resulta entendida como vontade, como de
cisão iluminista do Estado (supostamente 
democratizado, sem que se esclareça como 
e por quem o seria). Vontade e decisão 
cujas conseqüências teriam  que rum ar na 
direção linear de um padrão idealizado (e 
não anômalo) de Welfare.

Embora com menos riqueza em detalhes 
históricos e evidências empíricas que outros, 
Santos (1987) fornece pistas para a cons
trução de um modelo teórico que dê conta 
tanto das especificidades do caso brasileiro 
quanto do parentesco que possui com 
outros sistemas. Resgata a idéia ds cami
nhos históricos diferenciados, gerados pela 
seqüência e modos distintos de formação 
dos principais agentes econômicos e sociais, 
fundamentalmente o empresariado e as 
classes trabalhadoras. Mas é sobretudo na 
relevância que atribui a uma manifestação 
dessas diferenças, as variações institucionais 
entre os países “avançados” e o s . latino- 
-americanos, que reside a novidade do texto.

O autor parte de um esquema sugerido 
por D a h l15 que estipula a existência de dois 
eixos centrais para  a compreensão da evo
lução política das sociedades: liberalização 
e participação. “ O eixo liberalização refe- 
ve-se ao grau de institucionalização já alcan
çado pelas regras de competição pulítica e 
acatamento de seus resultados, isto c, a me
d ida em que todos os participantes da 
disputa política se reconhecem mutuamente 
os direitos de criar organizações, de expres
são, de voto, de competir por cargos públi
cos, enfim de todos os direitos caracterís
ticos de uma ordem liberal. O eixo parti
cipação refere-se à proporção da popula
ção a que tais direitos e liberdades são 
garantidos.”

Estes dois eixos, ou movimentos, não 
obedeceram ao mesmo ritmo de evolução 
e seqüência. Para D ahl, o ideal democrá
tico “é representado pelo sistema político 
que seja plenamente institucionalizado e que 
compreenda toda a  população, restando 
apenas o requisito de um  mínimo de idade 
para que se tenha acesso completo ao catá
logo de direitos e liberdades”. Duas, tam 
bém, seriam as seqüências que caracterizam

a instauração das sociedades de massa 
contemporâneas.

A prim eira conduz de um  regime de oli
garquia fechada a um regime de competi
ção oligárquica (liberalização sem partici
pação ampliada) e daí à  poliarquia, isto é, 
à participação generalizada; nesta primeira 
seqüência, a institucionalização da compe
tição política precede a ampliação da par
ticipação. A segunda vai das oligarquias 
fechadas às oligarquias inclusivas (amplia
ção da participação sem institucionalização) 
e daí à poliarquia, através da instituciona
lização da competição política; a institu
cionalização vem, portanto, depois da am
pliação da participação. Em ambos os casos, 
porém, a  poliarquia, isto é, a  participação 
generalizada com regras universais institu
cionalizadas é conseqüência dos dois movi
mentos, ainda que ocorrendo de maneira 
distinta.

Mantendo a fórmula, Santos (1987) adi
ciona duas considerações “ cruciais para o 
entendim ento do percurso latino-americano” 
e igualmente cruciais para entender o papel 
da política social neste percurso. A primei
ra é que “ a estabilidade das poliarquias 
contemporâneas parece estar associada à 
seqüência que prevaleceu na instauração 
das sociedades industriais de massas” . Paí
ses que seguiram a sequência I (antes a 
liberalização e depois a participação) são 
mais estáveis do que aqueles que seguiram 
a II  (antes o alargamento da participação 
e depois a institucionalização da competi
ção política). Inglaterra e EUA constituem 
exemplos da seqüência T; França e Itália, 
da seqüência II.

O processo latino-americano parece se 
assemelhar aos exemplos da seqüência II. 
As massas foram incorporadas à dinâmica 
da competição política antes de institucio
nalizadas as regras desta competição. Já aí 
haveria um a possível origem da instabili
dade recorrente dos sistemas latino-ameri- 
canos. A identificação dessa “raiz” é im
portante, pois mostra, como diz o autor, 
que “ a instabilidade endêmica do continente 
latino-americano resulta primeiramente de 
certo tipo de engenharia política e pode, 
pois, por esta ser remediada, antes que de 
causas por assim dizer naturais, de difícil 
transm utação”. Afinal, pode-se depreender 
da argumentação, França e Itália são hoje 
respeitáveis democracias.

Mas o autor tece um a segunda conside
ração “ absolutam ente crucial” para  enten
der as peculiaridades latino-americanas em 
relação a todas as democracias contempo-
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râneas, inciusive à francesa e à italiana. 
Trata-se justam ente do papel da política 
social na  instauração e consolidação da 
ordem industrial contemporânea.

Política social, segundo Santos (1987), íaz  
parte de um  conjunto de políticas ligadas 
ao processo de redistribuiçãc. Em todas as 
democracias modernas, este processo ocor
reu depois de solucionados os problemas 
referidos no modelo de Dahl, liberalização 
e participação, ou seja, os problemas que 
conformam o processo de integração na
cional.

“Na América Latina a política social
— o problema redistributivo — não 
foi posterior à resolução dos dois pro
blemas anteriores, mas utilizada preci
samente como instrum ento de engenha
ria política auxiliar na solução do pro
blema de conciliar participação amplia
da e baixa institucionalização.”

Esta surge, pois, como a primeira e  rele
vante peculiaridade latino-americana. O 

'fato  de que a política social foi utilizada 
como instrum ento de engenharia política 
para dar resposta ao problema da partici
pação am pliada em um  contexto de baixa 
institucionalização liberal. Mas por que não 
deu certo? Por que, indaga Santos (1987), 
a evolução da política social latino-ameri
cana serviu "de obstáculo histórico, antes 
que de auxílio à institucionalização demo
crática”? Para responder, o autor introduz 
novas dimensões ao modelo de Dahl (cen
trado unicam ente na questão temporal) e 
trabalha com seqüência e form a de incor
poração dos diversos segmentos sociais, 
tom ando o caso brasileiro como ponto de 
referência.

“N o Brasil verificou-se, quanto à se
qüência, que três dos principais agentes 
da ordem industrial contemporânea — 
a burocracia estatal, as forças armadas 
e a intelectualidade — adquiriram  suas 
identidades coletivas antes de que a 
ideologia liberal alcançasse hegemonia 
no universo de valores em disputa para 
efeitos de socialização política.”

O caso brasileiro, como mostra o autor, 
é exemplar quanto à seqüência e  quanto à 
forma de incorporação. Nenhum dos atores 
políticos que pesam no cenário contempo
râneo (nem m esmo o empresariado urbano) 
tem sua identidade coletiva form ada atra
vés de partidos políticos. Ao contrário,

atores políticos mais ou menos homogêneos 
constituíram-se antes dos partidos nacionais 
e “ estes pouco ou nada contribuíram  para 
produzir tal homogenização” . A participa
ção política vai, pois, prescindir de  uma 
estrutura partidária, indispensável em todos 
os processos de “integração" conhecidos.

Com efeito, ao se constituírem, depois da 
Segunda G uerra Mundial, partidos políticos 
nacionais encontram  a dinâmica da com
petição entre interesses divergentes — em 
particular o conflito capital/trabalho — 
encravada dentro do Estado (e por ele do
mesticada). Isto, po r um  lado, enfraqueceu 
o nascente sistema partidário, instabilizan- 
do o processo político formal (que se de
senrolava desenraizado das forças sociais 
relevantes). Por outro, estimulou a postura 
arbitrai da burocracia estatal, e  “ a sua arro
gância enquanto solucionadora dos confli
tos” (via, predom inantemente, política 
social).

A solução da crise de participação atra
vés de política social, tida como redistri- 
butiva, longe de contribuir para a solução 
dos problemas de integração nacional (espe
cialmente quanto ao seu eixo liberalização), 
impediu que o processo político formal 
adquirisse confluência com o processo polí
tico substantivo.

O enfoque, que não deixa de ser uma 
reatualização da famosa conferência de T.
H . M arshall, em Cambridge. no ano de 
1949,18 permite costurar um a série de cate
gorias básicas para o entendimento do 
padrão de proteção social no Brasil a par
tir de processos macro-históricos cujos des
dobramentos seguem presentes. A autono
mia da máquina burocrática, fragmentada 
e  clientelista —  bem  como sua resistência 
a mudanças —, a insuficiência dos canais 
de representação enquanto mecanismos de 
controle social das políticas públicas, a  per
m anente reestratificação da clientela usuá
ria de benefícios sociais, garantindo a per
manência do modelo da cidadania regulada, 
as alternativas populistas, sempre na  gen- 
da, reiterando as práticas cooptativas de 
incorporação controlada: características de 
um  perfil explicável pela nunca superada 
defasagem entre integração (sobretudo, 
repita-se, na dimensão da institucionalidade) 
e redistribuição.

A traente justam ente por enfatizar o 
indiscutível papel da precariedade institu
cional na modelagem ineficaz do sistema 
de proteção social brasileiro, o binômio 
explicativo integração/redistribuição encer
ra, porém, o perigo de, pendendo para o
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primeiro term o, descurar o segundo. O su
posto de que políticas sociais são em si 
redistributivas, de modo algum pacífico, 
obscurece a  necessidade de desatar um outro 
nó da questão, qual seja, o da intocada 
estrutura de apropriação da riqueza gerada 
no país.

N a proposta de elaborar um  modelo teó
rico consistente para distinguir sistemas de 
W elfare avança tam bém o recente texto de 
D raibe e Aureliano (1988) que identifica o 
caso brasileiro como um  tipo de conjunção 
de determinadas variáveis, encontrável 
igualmente em outras formações sociais. As 
autoras lidam  com funções diferenciadas 
(até contraditórias) presentes na  própria 
idéia do Estado de Bem-Estar: a função 
redistributiva — a busca da igualdade social 
entendida como igualdade de resultados —, 
fruto da democratização imposta ao capi
talismo pelas lutas operárias, e  a função 
reguladora (vista como equalização de opor
tunidades, configurando a dimensão merito- 
crática do W elfare State), decorrente da 
necessidade de segurança econômica que o 
mercado não supre ou deixa de suprir em 
dado momento histórico.

Trabalhando com um a literatura interna
cional bem atualizada no enfrentamento 
teórico da questão do W elfare State, Draibe 
e Aureliano classificam as principais hipó
teses concernentes à origem dos sistemas 
(ou seja, a variável tempo) e à expansão 
dos mesmos (variável ritm o). Em seguida, 
verificam as possibilidades analíticas daí 
derivadas quanto à interpretação das diver
sas estruturas institucionais que caracteri
zam os padrões de proteção social, suas 
dimensões, e as relações que mantêm com 
a instância da política abrangente. Utilizam, 
para tanto, um a tipologia, — colhida na
quela literatura —, 17 pela qual se pode con
ceber três grandes formatos de Welfare 
State: o Welfare State "residual”, caracte
rizado principalm ente pela política seletiva, 

f  onde o Estado intervém  ex-post e por tempo 
limitado quando os canais "naturais” e “tra
dicionais” de satisfação das necessidades 
(família, rede de parentesco, mercado) não 
estão em condições de resolver determina
das exigências do indivíduo; o W elfare State 
“meritocrático-particularista” , fundam entado 
na  premissa de que cada um  deve resolver 
suas próprias necessidades (inclusive pela 
demanda ao Estado de suprimento adicio
nal) a  partir de seu trabalho e produtivi
dade, seu mérito e perform ance profissio
nal; neste tipo de W elfare State, a  política 
social interfere apenas parcialm ente, corri

gindo distorções do mercado, tendendo a 
um  padrão de relacionam ento ora "corpo
rativo”, ora “clientelista”; por fim, o W el
fare State “institucional-redistributivo”, ca
racterizado pela política social substancial
mente universaüsta e igualitária (ainda que 
mais ou menos tem perada por políticas 
seletivas), concretizada na produção de 
bens e serviços sociais “extram ercado”, ga
rantidos a todos os cidadãos, e  na  insti
tuição da renda mínima e dos mecanismos 
de integração da renda.

De posse de um  instrum ental teórico e 
analítico bastante diversificado, nas suas 
próprias palavras, as autoras passam à 
questão da especificidade do caso brasileiro. 
Sublinhando a concepção de W elfare que 

-informa a análise empreendida (“a de uma 
transformação nas relações entre o Estado 
e a Economia, que se manifesta em m odi
ficações na  própria estrutura do Estado e 
na emergência de sistemas públicos ou esta- 
talmente regulados, nacionais, de educação, 
saúde, integração de renda, assistência 
social e habitação popular” ) ,  revisam a his
toriografia concernente ao modelo de pro
teção social no Brasil e  propõem um a nova 
periodização para entendê-lo.18

Entre 1930 e 1964 teria se dado a etapa 
de introdução e expansão fragm entada do 
sistema. No período 30/43 a introdução pro
priam ente dita, via legislação específica nas 
áreas previdenciária e  trabalhista; no se
guinte, o avanço do sistema nos moldes e 

. parâm etros definidos pelas inovações do 
período 30/43. Em toda esta fase cristali
za-se pouco a  pouco um  processo de cen
tralização institucional e de incorporação 
de novos grupos sociais aos esquemas de 
proteção, sob um  padrão "seletivo (no plano 
dos beneficiários), heterogêneo (no plano 
dos benefícios) e  fragmentado (no plano 
institucional e financeiro) de intervenção 
social do Estado)”.

N a etapa que vai de 1964 a  1985, ocorre 
a  consolidação institucional e a  reestrutura
ção conservadora do sistema. Entre 64 e 
77 se organizam os sistemas nacionais pú
blicos ou estatalmente regulados, na  área 
de bens e serviços sociais básicos (educa
ção, saúde, assistência social, previdência 
e habitação) superando a form a fragmen
tada anterior. De 77 a 81 o sistema se ex
pande, abrindo espaço para  certas tendên
cias universalizantes, mas, sobretudo, para 
a implementação de políticas de massa e 
de relativamente ampla cobertura. N a últi
ma fase do autoritarismo os indícios cres
centes de esgotamento e crise (em termos
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organizacionais, financeiros e sociais) obri
gam a novas tentativas com vista a  uma 
reestruturação conservadora da m atriz ado
tada em todo o período.

As características gerais do padrão obe
decido no Brasil ao longo das fases de 
introdução e consolidação levam as auto
ras a identificar o caso brasileiro de W el
fare como do tipo meritocrático-particula- 
rista. Advertem, contudo, para determinados 
aspectos que incidem sobre a reform ula
ção progressista posta em pauta a partir 
de 85 —  e legitimada pela Nova Consti
tuição — no sentido de im primir um for
m ato mais universal aos programas. Aspec
tos que, não corrigíveis pelo sistema de 
proteção, podem torná-lo majoritariamente 
residual.

“ Dada a moldagem meritocrática, de 
um  lado, e a estrutura de emprego e 
salários vigente, de outro, o sistema 
brasileiro desenvolveu um  esquema as- 
sistencial denso, sobreposto e /o u  para
lelo ao núcleo da seguridade (LBA e 
programas e alimentação e nutrição), 
esquema que simultaneamente se re
fere a grupos específicos — e portanto 
teoricamente residuais —  mas que, em 
princípio, se dirige à m aior parte da 
população, assalariada ou não: defini
da como critério de elegibilidade a 
renda familiar de até dois salários m í
nimos, de fato aqueles programas as- 
sistenciais (não contributivos) se rela
cionam, por definição, a ‘grupos de 
risco’ —  crianças, gestantes, nutrizes, 
idosos — , os quais, entretanto, com
põem a grande maioria da população, 
dada a estrutura de renda e emprego 
vigente no país. Dessa forma, o aspec
to teoricamente suplementar da polí
tica de assistência pública é  menos 
residual e antes opera como substituti
vo precário, é certo, de mínimos 
sociais (não definidos, nem institucio
nalizados).”

A literatura mais abrangente sobre polí
ticas sociais no Brasil vem visitando, assim, 
temas fecundos para a construção de um 
quadro analítico capaz de elucidar a idéia 
de perfil de Welfare, tanto no que diz res
peito às especificidades do caso brasileiro, 
suas raízes históricas, seus desdobramentos 
e perspectivas, quanto a aportes compara
tivos. Estes esforços na  identificação dos 
traços caracterizados de um  padrão, contu
do, não constituem ainda o veio predom i

nante na  reflexão dos cientistas sociais (e 
afins) preocupados com  a questão da pro
teção social.

A Política Social n a  Perspectiva do Estudo 
de Caso de um a Á rea

Boa parte dos trabalhos no campo temá
tico da política social — dos mais consis
tentes, inclusive —  se situa na linha de 
estudos de caso sobre políticas setoriais, 
conforme mencionado acima. Sob esta 
ótica, algumas características do sistema de 
W elfare brasileiro têm  sido desvendadas, 
principalm ente as que dizem respeito às 
relações, genéricas, Estado-classes populares 
e ao papel, genérico, das políticas sociais 
no processo de acum ulação capitalista.

O m ontante do conhecimento assim 
acumulado é particularm ente nítido nas 
áreas de política habitacional — inserida 
com m uita freqüência no  âmbito das políti
cas u rb an as ,19 educação (onde a volumosa 
produção não prim a, contudo, pela centra- 
lidade no caráter de política pública da 
prática educativa ao) e saúde. Esta pode ser 
considerada típica da abordagem aqui em 
pauta, sobretudo quando o foco dominante 
está no atendim ento médico, pelas imbri
cações que possui com a montagem da Pre
vidência Social no Brasil. Servirá, pois, 
como exemplo do entendim ento corrente 
acerca da proteção social brasileira, via es- 
tudo-de-caso de um a política setorial.

As razões pelas quais no último decênio 
aumentou intensam ente a quantidade de 
estudos que examinam a questão da saúde 
como um objeto de política social se encon
tram  na própria literatura. De qualquer 
modo, seja porque a “ crise sanitária” ins
talou-se desde então no país, exigindo refle
xão (Cordeiro, 1980 e  Luz, 1981) , 21 seja 
porque demandas da  sociedade começam a 
aparecer, a partir dos albores da “ disten
são”, deslocando o eixo das discussões aca
dêmicas (O liveira e Teixeira, 1986), seja 
porque as contradições do discurso oficial 
se tornam, no período, mais evidentes, esti
mulando as chamadas análises institucio
nais (Luz, 1981), o fato é que não são pou
cos os que vêm  se debruçando  sobre o 
tema. Aspectos variados foram  levantados, 
da constituição de um  complexo médico- 
-industrial (Cordeiro, 1980), às origens das 
políticas de saúde no  Brasil (Costa, 1985), 
das estratégias de propaganda comercial de 
medicamentos e suas conseqüências sobre 
as instituições de saúde (Temporão, 1986) 
às doenças ocupacionais e do trabalho
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(Possas, 1981). N o já  extenso ro l de inves
tigações realizadas destaca-se, naturalm ente, 
a preocupação com a organização médica 
da Previdência Social, sem dúvida a insti
tuição que maior influência exerce sobre a 
assistência médica brasileira; de um  ângulo 
ou de outro, os trabalhos sobre saúde e/ou  
medicina, no âmbito das ciências sociais em 
geral, abordam  o problema médico-previ- 
denciário pelo menos em  algum ponto. Sem 
contar, ainda, os ensaios que, ao examinar
o sistema brasileiro de proteção social em 
suas especificidades — muitos dos quais 
comentados na seção anterior —, encon
tram  no atendimento médico um  veio pro
fícuo para esclarecer determinadas caracte
rísticas.

A amplitude e a diversidade da biblio
grafia dificultam enormemente a resenha 
de seus traços mais im portantes e reduzem 
a utilidade das usuais classificações por as
sunto versado. No entanto, além da serven
tia que inúmeras informações ali contidas 
trazem para o pesquisador, é possível rever 
esta literatura na perspectiva de duas inda
gações que dão continuidade às considera
ções já feitas a respeito dos estudos sobre 
política social em geral no Brasil. Que ten
dências, em termos do entendimento de um 
padrão de Welfare, as reflexões que têm 
foco na  política de saúde ressaltam? Que 
especificidade, se alguma, apresenta esta 
política, vis-à-vis outras políticas sociais, 
na percepção dos estudiosos da saúde/assis- 
tência médica?

Uma razoável convergência aproxima os 
autores na  interpretação histórica de como 
se desenvolveu o “benefício” assistência 
médica no interior do sistema previdenciá- 
rio brasileiro. Em bora atribuindo motiva
ções diferentes às políticas sociais imple
mentadas — regulação do conflito social 
em nome da ordem pública (Malloy, 1976- 
-A), paternalismo das elites (Malloy, 1976- 
-B),22 pressões do movimento operário 
(Arouca, 1979), antecipação às reivindica
ções sociais (Oliveira e Teixeira, 1986) — , 
as análises coincidem na periodização das 
principais mudanças ocorridas e, em geral, 
na identificação de um a lógica atuante no 
curso de tais mudanças.

Antes de 1930, ou, m ais precisam ente, 
entre 1923 —  quando a  Lei Eloi Chaves 
(Decreto-Lei 4.632) introduz no país algo 
assemelhado a  um a política deliberada de 
proteção social —, e a revolução (que trará 
alterações no perfil desta política), a assis
tência médica é concebida como benefício 
básico e assim incluída no sistema das
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Caixas de Aposentadoria e Pensões, a des
peito de consistir em- atendim ento ambula- 
torial (Teixeira, 1984).23 Esta primeira fase 
do sistema previdenciário brasileiro, em que 
poucos benefícios (atendimento médico, 
aposentadoria por tempo de serviço, velhi
ce e invaiidez, pensões para dependentes 
e pagamento de funeral) eram  oferecidos 
aos empregados unicam ente de algumas 
em presas,24 é caracterizada como abran
gente por alguns analistas justam ente por 
incorporar o atendimento médico em igual
dade de condições como os demais auxí
lios. A Lei Eloi Chaves não fixava a mag
nitude de recursos passíveis de serem des
tinados à  assistência médica; só no ano de 
1924, quase a metade do orçam ento das 
CA Ps foi consumida nestes serviços (Tei
xeira, 1984).

A ênfase que quase todos os trabalhos 
sobre o tem a atribuem  a tais traços, mesmo 
que tímidos, vale para distinguir a  etapa 
inicial da assistência médica previdenciária 
da etapa seguinte, 1930 a 1945, na qual 

/'"’diminuem os benefícios assistenciais. Os
1 gastos em atendimento médico e hospitalar 

declinam sensivelmente (Souza, 1981), e a 
legislação passa a  definir limites orçamen
tários máximos para as despesas com ser
viços de saúde. Configura-se o chamado 
modelo de capitalização (Arouca, 1979), 
cuja tônica estará nos benefícios correspon
dentes à arrecadação levada a  efeito pelas 
Caixas —  cerca de 30, então — e pelos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões que 
começam a ser organizados a partir de 1933. 
A concepção securitária da Previdência 
Social relegará a segundo plano o atendi
mento médico, tido mais como assistencia- 
iismo do que como benefício, um a vez que 
representava um  gasto proporcionalmente 
inverso às contribuições arrecadadas. O 
empenho da nova elite governamental que 
ascende ao poder com a Revolução de 30 
estará na acumulação e diferenciação da 
estrutura econômica do país, abandonando 
a estratégia compensatória, em termos de 
política social, antes adotada.

Sob o autoritarismo do Estado Novo foi 
montado, com efeito, o formato da enge
nharia institucional que presidiu a reor
ganização do processo acumulativo — e que 
contaminou profundam ente o tecido social 
brasileiro, conforme demonstrado pela bi
bliografia analisada no item anterior, insti
tuindo o que Santos chamou a cidadania 

/  regulada. A ordem da cidadania regulada, 
\ substitutiva do princípio de membership 
\  individual das CAPs, condicionará o siste-



ma de desigualdades, fazendo o contraponto 
com a política oficial de previdência: a 
cidadãos estratificados em categorias profis
sionais, benefícios desiguais.

O período que se segue, da queda da 
ditadura Vargas, em 45, às primeiras medi
das incidentes sobre o sistema previdenciá- 
rio tomadas pelo regime m ilitar (a unifica
ção dos institutos de aposentadoria e pen
sões em 1966), revela a  falência do “m o
delo de capitalização” . Um padrão de re
partição simples perm eado por ecos do 
Plano Beveridge, da ampliação da cidadania 
na Europa do pós-guerra e de um a concep
ção do Welfare State baseada na idéia de 
“seguridade social”, se insinua. Incorporan
do pressões populares, o Estado brasileiro 
se torna repassador — ao segurado da pre
vidência — de recursos oriundos da popu
lação em geral (Souza, 1981). As despesas 
dos in stitu tos25 aumentam, não só em ter
mos atuariais, mas também em função .de 
efetivas mudanças no funcionamento das 
instituições previdenciárias, que passam a 
diversificar e incrementar seus planos de 
benefícios e serviços. A rede de hospitais e 
ambulatórios do sistema de previdência se 
expande, particularm ente até 1950, quando 
idéias contencionistas ressurgem. Uma certa 
jdeologia de "seguridade” — manifesta, por 
exemplo, na Lei O rgânica da Previdência 
Social, de 1960, que, uniformizando os 
“direitos dos segurados dos diferentes insti
tutos, ampliou os benefícios concedidos pela 
m aioria deles 28 — era contraditada, porém, 
pela manutenção de uma estrutura contra
tual, típica de “ seguro social”  (Arouca, 
1979).

A partir de 64, a  modernização autoritá
ria imposta ao sistema previdenciário, a 
pretexto de racionalizá-lo implicará mudan
ças que, em bora formalmente substanciais, 
na verdade vão reiterar (e inovar) os seus 
elementos “ perversos” : os paradoxos de 
um a cobertura que progressivamente se uni
versaliza no bojo de um  sistema fechado, 
repressor das demandas sociais, que não 
apenas regula como coíbe a cidadania; o 
privilegiamento da prática médica curativa, 
deixando à míngua as instituições de pre
venção e saúde pública; o tecnicismo ad
m inistrativo, centralizador das decisões e 
fragm entário na gestão das mesmas; a ex
pansão da assistência médica pela contra
tação de clínicas privadas, subordinando a 
medicina previdenciária às regras do mer
cado. Estas são tendências que, presentes 
nas fases anteriores, serão potencializadas 
pela nova organização da Previdência

Social, desde a criação, em 1966, do INPS
— unificando os IAPs, excluindo a repre
sentação (de empregados e empregadores) 
da direção previdenciária c imprimindo 
uma rationale tecno-burocrática ao sistema
— até a fundação do Ministério da Previ
dência e Assistência Social, em 1974, e a 
montagem do SINPAS (Sistema Nacional 
de Previdência e Assistência Social), em
1977, que distinguiu o INAMPS como 
instituição exclusivamente destinmhi à as
sistência médica (O liveira e  Teixeira,
1986). Crises sucessivas obrigaram, daí em 
diante, à adoção de medidas, nu maioria 
casu/sticas, que paulatinamente abriram  
brechas para o amadurecimento de uma 
proposta de reorientação do sistema. No 
começo dos anos 80, a institucionalização 
do CONASP (Conselho Consultivo de 
Administração da Saúde Previdenciária) e 
seu Programa de Ações Integradas de 
Saúde prefiguravam o embrião do plano de 
implantação do SUDS (Sistema Unificado 
e Descentralizado de Saúde), estabelecido 
pela Constituição de 1988.

Estas são as considerações que, um pouco 
mais, um  pouco menos consensuais na 
literatura, reconstroem o quadro da Previ
dência Social no Brasil e  de sua assistên
cia médica. Q uadro bastante preciso, e que 
convida à discussão de, no mínimo, duas 
questões. Uma diz respeito à lógica que, 
embutida no histórico da Previdência, arti
cula e  dá continuidade a certos aspectos 
constantemente apontados. A  outra tem a 
ver com a especificidade que a assistência 
médica possui no interior do sistema previ
denciário.

Do ponto de vista da constituição e do 
funcionamento do sistema de proteção so
cial, predom inam  as explicações que atri
buem à lógica da acumulação capitalista 
a responsabilidade pelo curso dos aconteci
mentos. Com m aior ou menor ênfase no 
papel do Estado e seu deliberado (ou não) 
projeto de garantir o sucesso do capitalis
mo no Brasil, é recorrente a idéia de que 
o desenho da Previdência Social, aqui, em 
particular da assistência -médica previden
ciária, resultou de sua absoluta subordina
ção aos ditames do processo acumulativo.

Como observa Castro Santos (1985), o 
problem a das formulações desse tipo não 
está, evidentemente, na  sua correção, mas 
na generalidade da assertiva redutora de 
poder interpretativo. A lógica da acumu
lação submete a política social como sub
mete todas as políticas num  regime capi
talista. Só que, talvez diversamente do que
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sucede com a política econômica —  as 
policies cujos propósitos estritos visam 
diretam ente a acumulação —, a política 
social encontra no processo acumulativo 
limites à sua consecução e não o eixo que 
a constitui. Balizada em últim a instância 
pela acumulação, a política social se define 
em seu desempenho institucional e em suas 
práticas concretas pelo que se pode chamar 
a concepção de cidadania vigente, como 
estudos mais recentes sobre o Welfare no 
Brasil vêm sugerindo.

A concepção deform ada de cidadania 
vigente no Brasil, produto de processos 
mais que seculares como oligarquização, 
autoritarismo, patriarcalismo — prevalentes 
na cultura política e condicionantes da hete
rogeneidade estrutural da formação brasi
leira —  extrapola os marcos das transfor
mações ocorridas na economia do país ao 
longo de sua história. Um padrão autoritá
rio de dominação —  econômica, política e 
ideológica — marcou a natureza da estru
tura social, ainda que ela tenha se modifi
cado radicalmente nas últimas décadas, im
pondo relações discriminatórias e excluden- 
tes entre as diferentes camadas da popu
lação.

Inúm eros aspectos do modelo de prote
ção social levantados pela literatura espe
cializada, o que de certo têm a ver com 
a aceleração do desenvolvimento capitalis
ta, se tornam  mais claros — quanto • ao 
modo pelo qual se consolidaram — quando 
observados por esta dimensão. Assim, se o 
caráter contratualista dos benefícios previ- 
denciáriòs — empresa e empregados se 

/comprometem a sustentar o empregado no 
! futuro ou por incapacidade provisória em 
troca de parcela da renda presente -— ob
viamente desempenhou um  papel “capitali- 
zador” (Arouca, 1979), na forma como se 
concretizou no Brasil serviu, em maior 
extensão, para estratificar a população 
(segurados/não segurados) e os próprios 
segurados (melhor rem uneração, melhores 
benefícios).

É, ademais, num a característica deste sis
tem a previdencário, tam bém freqüentem en
te apontada como fruto de sua subordina
ção às regras da acumulação, que aparece 
com nitidez a força da visão de mundo 
preconceituosa im perante na  sociedade b ra
sileira. Trata-se da distinção entre assistên
cia e  previdência, tacitam ente em vigor 
desde os primórdios e institucionalizada 
com a criação do SINPAS em 1977. Os cri
térios que presidem tal separação (Teixei
ra, 1984), bem como as evidências de que

o sistema, contraditoriam ente, caminha na 
prática para um  regime de “seguridade” , 
mas aprisionado pelo arcabouço das normas 
contratuais, são ilustrativos. Mostram, de 
fato, que são consideradas assistenciais as 
políticas redístributivistas, dirigidas aos seg
mentos mais carentes da população; e, 
ainda, que a “seguridade” tendencial na 
prática do atendim ento médico previdenciá- 
rio é concebida como assistencialismo. O 
que faz da oposição assistência versus pre
vidência, pejorativam ente enunciada, um 
indicador adicional do enraizamento da 
noção estratificada de cidadania (pré-cida- 
dãos ou semi-cidadãos são assistidos, cida
dãos são beneficiados).

O ra, não apenas nominalmente a assis
tência médica constitui um a prática assis- 
tencial. Historicamente, como a literatura 
revela, o sistema previdenciário se defron
tou com o fato de que o “ benefício” assis
tência médica não tem relação de propor
cionalidade com a contribuição do segura
do. As propostas de universalização do 
atendimento, desvinculando-o definitiva
m ente do esquema de “ seguro social” , não 
se m antêm embrionárias por motivos finan
ceiros, somente; esbarram, e muiío, no peso 
simbólico que a disjuntiva assistência/pre
vidência carrega.

A lógica da acumulação, vale insistir, 
invade inexoravelmente as políticas sociais, 
como inexoravelmente invade (em ritmos 
variados) todos os. recantos de qualquer 
formação social capitalista. Invadiu a  p re
vidência social brasileira, invadiu a prática 
médica, previdenciária ou não. Entender tal 
fenômeno constitui condição necessária para 
analisar o funcionamento das instituições 
envolvidas com o decision-making na área 
da saúde. Necessária, mas não suficiente. 
D izer que “ a prática médica encontra-se 
im bricada no interior do ciclo de acumu
lação e reprodução do capital, sujeitando-se 
às suas determinações e propiciando um 
consumo muitas vezes iatrogênico” explica 
pouco a respeito de um a prática médica 
determinada, seu alcance, sua organização e, 
especialmente sua virtualidade enquanto po
lítica pública (a citação é  de Teixeira, 1984, 
referida na prim eira parte da bibliografia; 
a  idéia, contudo, está presente em  muitos 
autores, tanto nos que tratam  especifica
m ente da questão da saúde, como Costa,
1985, Luz, 1981, quanto naqueles que pre
tendem vôos mais altos — e que explicam 
toda a política social brasileira pelas mecâ
nicas determinações da acumulação de ca-
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pitai — como Faleiros, 1980, tam bém men
cionado na bibliografia geral).

As transformações científicas e tecnológi
cas resultantes do desenvolvimento capita
lista a partir do término da Segunda Guerra 
M undial operaram  mudanças que elevaram 
os custós da assistência à saúde, alterando 
os padrões de utilização de medicamentos, 
dos instrum entos para  diagnóstico e  dos 
equipamentos médicos. O peraram  modifica
ções, em síntese, na própria concepção do 
ato médico, que passou a subdividir-se e 
especializar-se provocando a diferenciação 
da mão-de-obra empregada e centralizan- 
do-se no hospital. A este processo de “capi
talização da m edicina”, estiveram atentas, 
sem dúvida, as políticas para o setor saúde 
no Brasil, aprofundadas crescentemente 
depois de 64. É  claro que os estímulos à 
m edicina curativa individualizada, em de
trim ento da saúde pública, encontra, aí sua 
base; a privatização da assistência médica 
previdenciária está relacionada com isso; 
a  burocratização da estrutura administrativa 
da Previdência Social guarda proximidade 
com tal dinâmica. Como claro é, também, 
que o form ato particular assumido pela 
instituição previdenciária de assistência mé
dica no Brasil só foi possível graças a um  
tipo de relacionamento entre o Estado e a 
sociedade brasileira, traduzido pelo ângulo 
da cidadania. Os processos intervenientes 
sobre a  construção de uma cidadania ma
nietada —  que, no caso do atendimento 
médico hoje universalizado, continuam a 
atuar como óbices à resolutividade do sis
tem a —  são pouco explorados na  biblio
grafia.

Pesquisas sobre políticas setoriais podem, 
contudo, se constituir em mecanismos pri
vilegiados de abordagem dos traços que 
distinguem o padrão de proteção social pre
dominante no Brasil. A possibilidade de 
aprofundar a análise de aspectos superfi
cialmente apontados em estudos “generali- 
zantes” se torna concreta, o que é emble
m ático na área da saúde. O  exame do que 
parece demasiado específico (as filas nos 
ambulatórios públicos, por exemplo, ou o 
atendimento discriminatório dispensado aos 
“não contribuintes” na rede hospitalar pre
videnciária) 27 esclarece, com visível preci
são, as conseqüências que a concepção de 
cidadania imprime à política social. Afinal, 
a  baixa qualidade da atenção médica ofe
recida aos segmentos mais frágeis da popu
lação apresenta paralelo na baixa qualidade 
do ensino básico gratuito, da assistência 
social a  menores carentes ou  idosos sem

renda, dos empreendimentos voltados à 
habitação popular etc.

Nesse sentido, cabe salientar outra pe
culiaridade da questão do atendimento mé
dico, igualmente não relevada pelos estudos 
que tratam  da saúde enquanto policy, e  que 
ilustra as possibilidades de se chegar ao 
geral pelo particular:

“ O fato de que um a política para 
a saúde deva operar através de mem
bros de um a das mais orgulhosas e 
tradicionais profissões é responsável 
por muitos dos seus problemas carac
terísticos. Não é fácil harmonizar a au
toridade política com a autoridade pro
fissional, nem os procedimentos buro
cráticos com os procedimentos profis
sionais, ainda que todos sejam essen
ciais e precisem ser respeitados.” 28

O trecho de M arshall traz à luz o cerne 
de uma problemática quase esquecida pela 
literatura que busca desvendar as caracte
rísticas do sistema brasileiro de proteção 
social enfocando a política de saúde e /ou  
assistência médica. Os estudiosos são p ra
ticamente unânimes em afirm ar que a Pre
vidência Social foi um  elemento de influên
cia m arcante sobre a prática médica brasi
leira; que embora os gastos com assistência 
médica tenham sido de pequena monta no 
decurso de todo o período de montagem 
do sistema p r evidencia rio, o papel exercido 
pelo Estado se projetou nos rum os tomados 
pela medicina no Brasil. Entretanto, são 
raros, na  bibliografia, trabalhos que consi
derem o sólido corporativismo que permeia 
a prática médica e  que se manifesta no 
relacionamento que os profissionais de 
saúde m antém com as agências estatais que 
os dirigem.

“A intrincada teia de agentes que 
compõem o sistema médico previden- 
ciário é adm inistrada por um a buro
cracia instalada, a nível federal, na  dire
ção geral do INAM PS. A burocracia 
previdenciária — os aparatos adminis
trativos diretam ente vinculados ao Es
tado, responsáveis pela condução da 
política de Assistência Médica — atua, 
contudo, num  espaço em  grande medi
da determinado por outros atores, em 
relação aos quais m antém um a posição 
de externalidade e sobre cuja atividade 
tem  baixa capacidade de intervenção. 
A tores esses a quem incum be justa
m ente a organização concreta da prá
tica médica: divisão do trabalho mé
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dico, difusão e desenvolvimento de 
inovações tecnológicas e da ciência 
médica, estruturação e ampliação da 
demanda por serviços médicos etc. São 
as instituições da medicina, um  con
junto que inclui a escola médica, as 
associações científicas da medicina e 
demais centros de formação e socia
lização do saber médico, a imprensa 
especializada, as entidades agregadoras 
da categoria médica ou de segmentos 
dela etc. N o âmbito de tal conjunto se 
situa a própria instituição hospitalar; 
e  a clínica, este m ódulo primário de 
hospital, não deixa de aí cum prir fun
ção, pertencendo, de modo similar, ao 
que se poderia cham ar a ‘sociedade 
civil’ da Medicina.” 29

ò s  autores do texto acima mostram como 
a força desta “ sociedade civil” da Medi
cina, fundada no estrito controle da prá
tica médica, se expressa na incapacidade 
do Estado, e  de sua burocracia previden- 
ciária, de se afirm ar frente aos temas ine
rentes ao exercício profissional dos médi
cos. Em bora o controle corporativo revele 
sua ponta mais visível através dos conse
lhos profissionais e dos sindicatos médicos
—  pois são os órgãos de representação e 
defesa da “categoria” em diferentes ver
sões — , a origem da influência que exerce 
reside num a rede bem  mais extensa e com
plexa de instituições, apta a sistematizar e 
organizar um  saber e uma prática que con
ferem identidade e poder à corporação. 
Rede que, estendendo-se da academia ao 
mercado de trabalho, encontra suporte ma
terial na produção de equipamentos, insu- 
mos, medicamentos e fármacos em geral, 
ou seja, nas indústrias do setor, com seus 
centros de pesquisa e desenvolvimento da 
tecnologia médica.

O ra, a assistência médica é, de fato, um 
serviço público muito particular. O saber 
e a prática que o inform am  constituem 
monopólio de um a corporação profissional, 
produto de treinam ento intenso e qualifi
cado, atividade sofisticadamente diversifica
da e foco da atenção de agentes econômi
cos especializados. A atuação desta “socie
dade civil” da medicina — as instituições 
acadêmicas e profissionais e as atividades 
industriais e científicas que conferem dina
mismo ao setor médico —  incide de modo 
“sobredeterm inante” na form a pela qual os 
serviços médicos são oferecidos e na de
manda pelos mesmos. Por um  lado, a orga
nização da oferta de serviços médicos de

pende daquele saber específico (e de como 
se sedimenta, se reproduz etc.) e  se mani
festa m ediante uma prática consagrada, 
envolvendo os interesses dos atores que 
compõem o mundo da medicina (as insti
tuições médicas). Por outro, a consciência 
social sobre o alcance e o papel da m edi
cina se delineia em grande medida a partir 
das atividades dessas instituições.

A  constatação de tal disjuntiva entre a 
gestão de um  serviço social e sua exe
cução, poucas vezes mencionada pela lite
ratura (Silva, 1984; Médici, 1988, e Oli
veira, 1980 são algumas das exceções), 
parece promissora em termos do aumento 
da capacidade explicativa de investigações 
futuras, E  nem tanto pelas singularidades 
que perm ite captar quanto à  natureza da 
política da saúde no campo das políticas 
sociais, o que já seria bastante, mas pelo 
espaço que descortina para  o entendimento 
do próprio sistema de proteção social brasi
leiro, marcado, como sugerido por alguns 
trabalhos de caráter abrangente examina
dos acima, por estruturas corporativizadas 
de relacionamento entre o público e o pri
vado.

Reflexões sobre a Política Social Brasileira 
na Conjuntura da Transição Democrática

Recente, como não poderia deixar de ser, 
é o desenvolvimento de um a linha de estu
dos sobre a proteção social no Brasil que 
discute as transformações ocorridas a p a r 
tir da implantação da Nova República. A 
conjuntura de transição democrática, entãc 
inaugurada, suscitou expectativas, propósi
tos e investimentos na área social, embora, 
passados quatro anos, poucos ganhos con
cretos tenham sido computados. Na desco
berta de que as mudanças não se dariam 
com a rapidez esperada, ou que as dificul
dades eram mais fundàs, talvez, do que o 
imaginado — e num a certa perplexidade 
daí decorrente —, está o tom comum a 
vários trabalhos reunidos nesta categoria.

“ A esperança da população não esta
va depositada nas grandes transform a
ções de ordem estrutural, mas na  pos
sibilidade mínima de exercícios da cida
dania, não só do ponto de vista polí
tico, mas essencialmente na perspectiva 
de obter as condições essenciais pura 
a sobrevivência —  salário, alimentos, 
saúde, habitação —  que lhes vinham 
sendo negadas.

( . . . )  Não obstante a sensação obje
tiva da distensão política que se ob-
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serva, com a garantia (ainda que rela
tiva) de manifestação e de organização, 
é  incontestável o alto grau de perple
xidade e mesmo frustração de todos os 
segmentos sociais que lutaram  pela 
democratização do país e, como etapa, 
pela constituição da Nova República.” 
(Rodriguez Neto, 1987)

Alguns autores identificam  um a ruptura 
na concepção de política social, a partir 
de 1985, em relação à vigente entre 1964 
e 1984. A  ruptura se revelaria no compro
misso com a constituição de um padrão 
mais equitativo de proteção e na elabo
ração de um a estratégia de intervenção mais 
consistente (Fagnani, 1987). “O discurso 
político do Governo iniciado em março de 
1985 enfatizou a prioridade social como o 
núcleo dos seus compromissos políticos” 
(Medeiros, 1987). A  percepção de que o 
enfrentam ento da questão social, para ser 
eficaz, teria de se inserir no âmbito de 
um a intervenção de m aior peso, no sen
tido de alterar o próprio  padrão de cresci
mento econômico, verbalizada em vários 
documentos da emergente Nova República, 
consistiria noutra evidência do alcance vir
tual das transformações em curso.

Em relação à análise do conteúdo das 
principais intenções de  mudanças, os auto
res são geralmente unânim es ao apontar 
determinados eixos que perpassam diferen
tes propostas reform adoras. A descentrali
zação na execução e controle dos diversos 
programas sociais aparece, em primeiro 
lugar, como tônica do discurso reformista; 
está presente em quase todos os documen
tos propositivos e planos sociais da Nova 
República, justificada pela maior eficiência 
e adequação de meios que poderia prom o
ver, pela dem ocratização, pela transparência 
e pelo envolvimento da população que 
traria. O  segundo propósito reformador 
localizado pelos investigadores se configura 
na integração das diversas políticas sociais, 
visando ações conjuntas dos vários órgãos; 
as Ações Integradas de Saúde, sempre valo
rizadas, e  um a política urbana unificadora 
dos programas de saneam ento e habitação, 
iiparecem como exemplos constantes. Um 
terceiro eixo das m etas pretendidas seria a 
democratização do acesso aos bens públi
cos, com vista à redução da marginalização 
de parcelas não desprezíveis da população 
c à universalização dos mecanismos de 
seguridade. O quarto  elemento detectado 
como im portante na retórica m udancista se 
constitui no elogio das tecnologias adequa

das ou alternativas para o enfrentam ento 
dos desafios — mais baratas e  acessíveis, 
em particular nas áreas de saúde, sanea
mento e  habitação, aos segmentos de baixa 
renda. Por fim, o m aior comprometimento 
de fontes fiscais no financiam ento das polí
ticas sociais, requerim ento habitual de 
transformação nas críticas ao modelo de 
política social construído pela ditadura mi
litar, se revela um  ponto forte na retórica 
reformista.

O otimismo advindo com o término do 
ciclo militar se projetou nas primeiras re
flexões sobre o papel a ser desempenhado 
pelo Governo Civil no tocante à política 
social.

“ Ao comprometer-se com a retomada 
e o desenvolvimento da Economia — 
e não com a recessão — , a Nova Repú
blica expressou na  prática sua dispo
sição em não perm itir o  agravamento 
da miséria e do desemprego, inibindo 
a tendência anterior de acentuação da 
crise social. Ao mesmo tem po, a deci
são de am pliar os gastos sociais e  im
plem entar, ainda que timidamente, 
alguns programas considerados de 
emergência, reforçou a  intenção de con
ferir centralidade à política social, 
alterando sua posição subordinada ante
rior.” 30

Com efeito, a  ação do Governo Federal 
no combate à pobreza começou a ser defi
nido pela COPAG —  Comissão para  o 
Plano de Governo —  em fevereiro de 1985, 
em documento intitulado “Subsídios para a 
Ação Im ediata contra a Fome e o Desem
prego”. Reiterando que a “adoção de me
didas de emergência contra a fome e o 
desemprego constitui compromisso expresso 
do futuro governo”, este docum ento  pro
punha basicamente a racionalização de pro
gramas, órgãos e recursos já existentes, de 
um lado, e de outro, a reorientação de 
gastos públicos no sentido de elevar o em
prego e, ao mesmo tempo, atender às neces
sidades dos grupos de mais baixa renda. 
D eterm inava as possíveis fontes de finan
ciamento para o plano de emergência, des
tacando as áreas de alimentação e emprego, 
assim como a região Nordeste, como prio
ritárias para a ação governamental imediata 
e não rotineira. Do ponto de vista opera
cional, sugeria um a divisão do trabalho, 
coordenada, entre diferentes ministérios, 
estados e municípios.

21



A tradução dessa proposta em plano de 
ação deu-se em junho de 85, com a publi
cação do programa Prioridades Sociais para
1985. Prevendo recursos da ordem de 11 
trilhões de cruzeiros, destinava 3.5 trilhões 
para  a alimentação popular (Programa de 
Abastecimento Popular, Programa de N utri
ção em Saúde, Programa Nacional de Ali
mentação Escolar e Reforço A lim entar ao 
Programa de Creches), cerca de 5 trilhões 
para programas de emprego acoplados à 
ampliação da rede básica de infra-estrutura 
e serviços urbanos (saúde, escolas, presí
dios etc.) e para a  região nordestina, recur
sos da ordem de 3 trilhões, aplicáveis em 
programas de irrigação, apoio ao pequeno 
produtor, educação, saúde e saneamento 
básico no meio rural, além de um  pro
grama específico para  as áreas atingidas 
pelas enchentes.

Em  dezembro de 1985, junto com a Re
forma Tributária, o governo aprovou o 
Plano de Prioridades Sociais para 1986. 
Além das áreas e programas já  indicados 
no Prioridades-85, foram  acrescentados dois 
novos: o Programa do Leite, destinado a 
crianças carentes de até 7 anos, e o Pro
grama de Medicamentos e  Imunobiológicos, 
prevendo a  distribuição gratuita de 40 medi
camentos essenciais destinados a um a popu
lação carente computada em 30 milhões de 
pessoas. N o que se refere a  recursos, foram 
previstos 76 trilhões de cruzeiros para finan
ciar o programa do ano de 1986.

Logo, porém, a defasagem entre um  dis
curso m udancista e uma prática pouco 
audaciosa frente a obstáculos já bastante 
enraizados se faria patente, frustrando as 
perspectivas de um a política social mais 
justa e eficiente como acompanhamento na
tural do processo de transição democrá
tica. Mesmo reconhecendo modificações 
importantes do ponto de vista da formu
lação geral por parte do novo governo, os 
analistas do período vão centrar suas pre
ocupações na comparação entre “ intenção 
e gesto” .

Para Rodriguez Neto (1987), mesmo as 
boas intenções (contidas no programa da 
COPAG, n o . I  Plano N acional de Desen
volvimento da Nova República e nos Pro
gramas de Prioridades Sociais 85 e 86) se 
expressavam ambíguas, pouco objetivas e 
insubsistentes. “É difícil apreender, nesses 
documentos, metas e estratégias concretas 
que possam servir de parâm etro para a 
própria avaliação de seus eventuais cum
primentos.”  As propostas, segundo o autor, 
tinham  um  caráter genérico, referindo-se

mais a  metas abstratas como moderniza
ção do aparelho estatal e democratização 
das instituições do que a medidas concre
tas e formas de implementá-las. Examinan
do os “ gestos”, em algumas áreas (alimen
tação, saúde, educação, desenvolvimento 
urbano, emprego e renda), Rodrigues Neto 
chega à conclusão que: o social na  Nova 
República não passou da retórica; a aloca
ção de novos recursos para programas 
sociais continuou baixa, assim como os pro
gramas insuficientes quanto ao planejamen
to e às metas propostas; e que mesmo os 
programas tipicamente assistenciais (caso 
do Programa do Leite) seguiram carentes 
de avaliação mais precisa, capaz de indi
car a  pertinência de seus recursos.

Adiante, nesse caminho, vai Souza
(1987), para quem

“na Nova República o social assume 
um lugar de destaque no discurso do 
Estado, vira programa de governo, mas 
sofre de um a paralisia peculiar: não 
consegue sair do discurso, a não ser 
como farsa” .

Com um a visão bastante radical chega a 
afirm ar a  incom patibilidade entre a Repú
blica brasileira (a Nova ou a Velha, para 
o autor não há diferença entre elas) e qual
quer encaminhamento da questão social.

Mais esclarecedoras são, sem dúvida, as 
reflexões que, fugindo da simples denún
cia, procuram  desvendar continuidades e 
inflexões no padrão de política social ao 
se alterar a conjuntura política. Fagnani, 
examinando os Planos de Governo form u
lados em 1985 é 1986, admite que aum enta 
então, “ inequivocamente, a centralidade da 
questão social”. Este aumento de centrali
dade do social, ainda que em nível de dis
curso, se revela de várias maneiras, indi
cando, porém , a ocorrência de mudanças 
em termos de conceber a  política social. 
Primeiramente porque o Governo admite a 
“ dívida social” , a  assume, e  se compromete 
de público com o seu resgate.

O G overno elaborou, ademais, diz o 
autor, um  amplo diagnóstico sobre a situa
ção social do país, no qual foram  contem
pladas as principais carências e problemas 
acumulados nos diversos setores, relacio
nando-os, de forma adequada, às suas cau
sas estruturais. A seguir vieram  definições 
de metas e prioridades para cada segmento 
da área social, a  serem cumpridas no perío
do 86/89; Finalmente, o Governo da Nova 
República postulou uma estratégia de ação
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para a  área social, baseada em dois pontos 
im portantes: a) a admissão de que o enfren- 
tam ento da problemática representada pelos 
intensos desequilíbrios sociais requer trans
formações profundas no âmbito da econo
mia e da sociedade; e  b) a proposição de 
distintas ações governamentais para atacar, 
no curto prazo, e com um  sentido emer- 
gencial, as carências gritantes (a fome, sobre
tudo) da pobreza absoluta, e, num  prazo 
mais dilatado, através de intervenção de 
caráter estrutural, as raízes do empobre
cimento.

Na agenda das transformações estruturais 
estariam, de um  lado, mudanças institu
cionais visando a construção de uma socie
dade democrática e, de outro, a adoção de 
um novo estilo de desenvolvimento, no 
qual as relações entre as políticas econô
mica e social fossem solidárias com os 
objetivos de eqüidade. O  PND da Nova 
República, com o  Fagnani e os demais au to 
res que o exam inaram  demonstram, era 
enfático quanto ao ponto. Por trás dessas 
colocações se poderia vislum brar, de fato, 
a rejeição do pressuposto espontaneísta, até 
então vigente, de que o desenvolvimento 
social decorre naturalm ente do crescimento 
econômico.

As ações governamentais seguiriam, 
assim, dois cursos diversos. No Plano emer- 
gencial, "d e  im ediato o gasto público será 
orientado para o resgate da dívida social 
acumulada, repondo para  as populações 
mais carentes as perdas resultantes da re
cessão e da falta de orientação social na 
política econômica do passado” (I PND- 
-NR, 1985). A longo prazo a intervenção 
se daria com vistas a: a) obter “melhor 
distribuição de renda e  riqueza, pela re
cuperação dos salários reais em todas as 
regiões do país e pelo crescimento econô
mico sustentado” ; b) reform ular o padrão 
de política social consolidado no pós-64, 
nos setores de previdência social, saúde, 
saneamento básico, habitação, educação e 
transporte coletivo; c) resgatar questões 
estruturais historicamente excluídas da 
agenda governamental, como a reforma 
agrária, a  criação de mecanismos de pro
teção ao trabalhador nos períodos de crise 
e a revisão da legislação trabalhista e sin
dical.

Fagnani (1987) analisa as medidas ado
tadas ou sinalizadas pelo governo em 1985 
e 1986, no tocante à  política econômica e 
seus impactos —  sobre o mercado de tra
balho e nas áreas de previdência social, 
atenção à saúde, habitação, saneamento

básico, transporte coletivo e educação —, 
procurando cotejá-las com as metas preten
didas nos planos.

"N a maioria dos setores foram  cria
das comissões de trabalho com o obje
tivo de propor cenários alternativos. A 
m aior parte das comissões já ultim ou 
seus trabalhos, tendo havido, de modo 
geral, avanços na construção de con
senso (de um a perspectiva progressista) 
quanto ao sentido das mudanças que 
se pretende implementar. Entretanto, 
em termos efetivos a viabilização dessas 
propostas permanece num  impasse, por 
estar condicionada a transformações 
mais amplas no âmbito da economia 
e da sociedade. De modo geral, o con
junto de m edidas adotadas nos dife
rentes setores no  período de 1985/86 
representa apenas correções marginais 
no  referido padrão.”

Para o autor, “inequivocamente se alte
raram ”, no período, as relações entre polí
tica econômica e política social, caracteri
zadas, antes, pela total subordinação da 
últim a em relação à primeira. Entretanto, 
este realinham ento se deveria m uito mais 
aos impactos da retom ada do crescimento 
econômico sobre emprego, salários e  rendi
mentos do que a um a política social efe
tiva. Com isso concorda D raibe (1986-b), 
que salienta ser

“ no interior mesmo da política e da 
concepção da gestão econômica e, por
tanto, pelos seus impactos, que ocorre 
a  reversão da situação relegada e de 
subordinação em que anteriormente 
esteve a  política social” .

N a apreciação de Fagnani (1987), o que 
se nota em termos da política social sob 
o governo da Nova República é, acima de 
tudo, um  impasse na viabilização das re
formas estruturais no padrão de interven
ção estatal consolidado no pós-64 nas várias 
áreas (previdência, saúde, educação, habita
ção, saneamento e transporte), apesar do 
discurso, da mobilização do próprio apa
relho do Estado e das propostas progres
sistas.

Este impasse sé configura na  existência 
de dificuldades não contornáveis por ações 
tópicas, na m edida em que fazem parte — 
ou passaram a fazer, no extenso período de 
autoritarismo —- da estrutura da economia 
e da sociedade. Transform ar o modelo de
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proteção social, superando o impasse, está 
a requerer, segundo Fagnani, dois tipos de 
mudanças profundas: a definição de um  
novo padrão de financiam ento do gasto 
social,31 de complicado equacionamento, 
porque dependente da questão financeira 
do setor público em seu conjunto (a qual 
esbarra em limites ainda mais complexos, 
como a renegociação da dívida externa, re
formas de peso nos sistemas tributário, 
financeiro e bancário, a  revisão da estru
tura de subsídios e incentivos fiscais etc.); 
e, segunda m udança profunda, o fortaleci
mento das instituições básicas de represen
tação política que dão substantividade ao 
regime democrático, de igualmente difícil 
consecução, por im plicar um  gradativo ani
quilamento de práticas enraizadas ao longo 
de muitas décadas.

N a sondagem das possibilidades (e desa
fios) à democratização do sistema brasileiro 
de proteção social se concentram os traba
lhos de D raibe (1986-a e 1986-b), que dis
cutem os aspectos políticos das políticas 
sociais na conjuntura da transição. A autora 
parte de indagações cujas respostas exigem 
“mais que a m era informação descritiva e 
quantitativa”, reiterando a idéia de que, 
para mudar, o sistema de proteção social 
brasileiro tem de ser desvendado em suas 
características estruturais. A quem protege 
este sistema? Quem e quanto se paga pela 
atenção social básica à população? Que 
graus internos de transferências o sistema 
abriga? De que form a a sociedade parti
cipa das decisões sobre a definição e ges
tão das políticas sociais? Enfim, com que 
padrão de solidariedade nacional, através 
do sistema de proteção, convive neste m o
mento a sociedade brasileira? (Draibe,
1986-b).

Passando em revista os princípios que 
nortearam  a intervenção social do Estado 
nos últimos vinte anos, a autora retoma 
pontos já bastante conhecidos, acentuando, 
porém, os aspectos mais perversos sobre os 
quais pode incidir um a pauta de mudanças 
em prazo razoavelmente próximo. Do ponto 
de vista dos elementos distributivos que 
deveriam estar embutidos no perfil de 
financiamento da previdência, ressalta as 
reduzidas transferências que o sistema per
mite —  de ativos para inativos, de sãos 
para enfermos — , revelando um  padrão 
apenas horizontal de distribuição. O repas
se aos preços, por parte das empresas, das 
contribuições sociais, fazendo com que as
salariados e consumidores suportem, efeti
vamente, o financiamento dos programas

prendenciários; a  pequena diferenciação 
entre alíquotas de contribuição, discrimi
nando os segmentos situados em faixas 
inferiores de rendas; a  desigualdade entre 
trabalhadores urbanos e rurais no que con
cerne a benefícios disponíveis — mecanis
mo-;, todos eles, reforçadores da iniqüidade 
e , contudo, modificáveis (alguns foram, de 
fato, alterados na nova Constituição).

Mas é sobretudo no exame dos espaços 
produzidos pela transição democrática para 
o amadurecimento de um a visão inovada da 
política social que esta autora avança. A 
multiplicação de órgãos e programas, afirma
— a despeito do fato de ter realmente 
ocorrido, pois até 84, além dos programas 
institucionalizados através dos grandes sis
temas federais, era possível listar outros 93, 
de caráter assistencial ou tendo por obje
tivo complementar a renda das famílias 
carentes mediante algum tipo de subsídio 
— , não garantiu um  form ato de política 
social harm ônica e socialmente efetiva. Por 
que, questiona, a  tônica da intervenção do 
Governo Federal foi e continua sendo a 
sua incapacidade de form ular e implemen
ta r políticas que respondam  a um  plano 
geral, integrado, “e, por isso mesmo dese
nhadas segundo graus mínimos de coerência 
e acompanhadas por instrumentos eficazes 
de controle e avaliação”?

O ra, a desintegração, em particular a 
dicotomia entre políticas de bem-estar (as 
de seguros sociais ou  as de complementa- 
ção de renda) e políticas assistenciais é 
algo constitutivo ao sistema de proteção 
social brasileiro. Trata-se de um a concep
ção negadora do direito social, que o auto
ritarism o não inventou, embora tenha agra
vado.

“ Privilegiando políticas que têm con
trapartida do usuário, em detrimento 
daquelas onde inexiste ta l relação, a 
ação do Estado na área assistencial 
pautou-se por orientação tutelar e ‘as- 
sistencialísta’, considerando as popula
ções carentes como objeto de auxílio 
e não enquanto sujeitos de plenos di
reitos sociais, inerentes à condição de 
cidadania. Visão que, afinal de contas, 
retira do Estado a responsabilidade pela 
extensão e garantia daqueles direitos, 
concebendo a iniciativa do Governo 
como subsidiária ou complementar às 
que supostamente, deveriam estar a 
cargo da comunidade.” (Draibe, 1986)

Historicamente, esta concepção negadora 
do direito social tem  sido o fundam ento da
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intervenção estatal nos diversos campos da 
política social. A restrição do acesso aos 
benefícios previdenciários, inclusive à assis
tência médica, a grande parte da popula
ção ativa não integrada ao mercado formal 
de trabalho (vigente até bem pouco tempo 
e ainda não de todo superada); a propor
cionalidade inversa da proteção à estabili
dade no emprego, às condições de trabalho 
e aos níveis de rem uneração; a utilização 
político-clientelista dos programas assisten- 
ciais; a  burocratização e a corrupção da 
rede formal de gestão dos recursos — eis 
os traços presentes desde as origens no sis
tema brasileiro de proteção social.

Mas, se esses traços já não constituem 
novidade para o observador da política 
social no país, tam bém as idéias que vêm 
sendo indicadas como solução estão longe 
de inquestionabilidade. Coordenação nacio
nal das políticas, descentralização, envolvi
mento efetivo dos estados e municípios, 
maior participação da comunidade na ad
ministração dos programas são alternativas 
que, tanto na opinião pública como em 
iniciativas do Governo, aparecem como as 
únicas saídas para “ aquele quadro calami
toso de mau funcionamento e baixa efeti
vidade das políticas sociais” . Serão?

“Tomemos ( . . . )  o tem a da descen
tralização. A questão aqui é: como 
descentralizar e, ao mesmo tempo, ga
rantir a universalização dos direitos 
sociais? Os programas sociais devem 
responder a direitos devidos a  todos os 
cidadãos, independentemente de dife
renças de todo tipo, inclusive as deter
minadas por condições locais ( . . . ) .  A 
atenção à saúde, por exemplo, não pode 
ser melhor ou pior, aqui ou acolá, de
pendendo das diferentes condições de 
estados e municípios. Nos estados mo
dernos, a  centralização, com todos os 
males que se lhes pode atribuir, foi 
entretanto, garantia de universalização; 
onde a descentralização foi radical, 
como na Espanha contemporânea, di
ferenças gritantes emergiram imediata
mente, fazendo com que a cidadania, 
em alguns ‘países’ mais ricos, fosse 
mais plena que a daqueles carentes de 
recursos.” (Draibe, 1986-b).

É evidente, como vários autores sugerem 
(Lobo, 1988, M achado, 1988, entre outros), 
que a democratização do sistema de prote
ção social brasileiro passa pela reversão das 
características que m arcaram o padrão até

agora em vigor. Assim, tanto a descentrali
zação quanto a desburocratização e parti
cipação da sociedade em alguns níveis deci
sórios e no controle dos programas, se colo
cam na pauta de urgências. Contudo, os 
problemas relacionados com a substituição 
dos mecanismos distorcidos de gestão dos 
serviços públicos não são de fácil equacio- 
namento. A citação acima aponta um a das 
conseqüências possíveis e não desejadas da 
descentralização.

O mal da excessiva burocratização, por 
sua vez, não se resume apenas à dimensão 
exagerada de um a m áquina estatal cara que 
tende a ganhar inércia, a se expandir por 
conta própria. Ocorre que os segmentos 
burocráticos adquirem  capacidade, nestas 
máquinas ingovernáveis, de estabelecer co
nexões privilegiadas com grupos particula- 
ristas de interesses, conduzindo à privati
zação do Estado. O desvirtuamento do sen
tido público abre as portas do aparato de 
Estado à corrupção e ao clientelismo.

Mais intrincada ainda é a questão da par
ticipação. Se nenhum a dúvida suscita a 
afirmação de que a participação da socie
dade na  gestão e na  implementação das 
políticas sociais constitui mecanismo eficaz 
de controle das ações públicas, consenso 
semelhante dificilmente aparece quando se 
pensa em operacionalizar tal prática. D rai
be (1986-b) e Lobo (1988) chamam a aten
ção para os embaraços que resultam  de cer
tas interrogações: quem deve participar? em 
que níveis se dará prioritariam ente, a par
ticipação? qual a sua natureza? como re
solver o problem a da sua continuidade, e, 
portanto, da sua institucionalização?

Nesse sentido, os autores assinalam em 
geral três ordens de problemas: a  primeira 
diz respeito à precariedade dos canais de 
representação da sociedade brasileira (par
tidos e sindicatos), precariedade que se 
mostra mais grave em face das transforma
ções ocorridas na sociedade, com a emer
gência de um a sociedade de massa, frag
mentada e desenraizada, que não tem por 
onde canalizar demandas; o segundo con
junto de problemas se relaciona à multi
plicidade de grupos de interesses envol
vidos nas várias políticas sociais e  à  forma 
usual, no Brasil, de mediação com o  poder
—  o corporativism o; a terceira ordem de 
preocupações está nas possibilidades de 
reiteração do clientelismo, com a participa
ção de autoridades (e de interesses) locais 
na condução dos programas.

Os obstáculos à real participação da so
ciedade, a despeito da inauguração de algu
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mas arenas explicitamente instituídas com 
este propósito (os conselhos comunitários 
da previdência social e os conselhos comu
nitários de saúde, por exemplo, criados por 
decreto em 1986) são analisados em Vianna 
(1987-b). Ali são ressaltados aspectos como 
a pouca organização das comunidades, o 
baixo grau de informação das mesmas em 
relação à viabilidade de determinadas polí
ticas, a artificialidade dos estímulos esta
tais à formação dos conselhos comunitários 
e, sobretudo, o viés introduzido pela pre
sença de profissionais da área, o que é 
bastante visível no caso dos conselhos de 
saúde.

A tendência corporativa das organizações 
comunitárias —  corporativa porque agrega- 
dora de interesses tópicos, imediatistas e 
particulares a um grupo — se constitui 
num  forte entrave a práticas participativas 
mais democráticas. Veiculando demandas 
fragmentadas por natureza, estas organiza
ções, na ausência de canais próprios à inter
mediação com o poder político, papel que 
caberia a , partidos políticos, passam a 
ocupar arenas que não lhes são próprias. 
À politização das organizações societais cor
responde um a corporativização do espaço 
político, o que está bem distante da idéia 
de democracia participaciqnal.

Nestes trabalhos (Vianna, 1986, 1987-a 
e b ), assume relevância, na conjuntura da 
transição democrática, a  inoperância dos 
veículos que norm alm ente exercem funções 
de m ediar a competição política, o que 
acaba por reiterar situações herdadas do 
autoritarismo. O regime autoritário, espe
cialmente nos anos mais duros do “ mila
gre”, trouxe não só um  fechamento dos 
canais de expressão reconhecidamente váli
dos para os diferentes grupos sociais, como 
impôs a despolitização, tanto das negocia
ções de conflitos potenciais ou explícitos 
entre esses grupos, quanto das relações 
desses grupos com o Estado. Agências for- 
muladoras ou reguladoras de políticas eco
nômicas (aquelas que têm a ver com o pro
cesso produtivo), responsáveis por traduzir 
demandas setoriais em  decisões generalizan- 
tes, estabeleceram vínculos diretos com 
“clientelas” selecionadas, garantindo, no 
interior do aparelho estatal, o locus para a 
articulação “técnica” de seus interesses. O 
mesmo não se deu, obviamente,, com as 
agências de política social, cuja “clientela”, 
fora os restritos módulos corporativos de 
influência (válidos apenas para as lideran
ças da burocracia sindical e já então em

declínio), jnão pode prescindir dos tradicio
nais mecanismos de fazer política.

Fechamento de canais — partidos polí
ticos minimizados, parlamento enfraquecido, 
sindicatos controlados, movimentos sociais 
sob suspeita etc. —  e despolitização das 
relações sociais (o mito das opções técni
cas e racionais) foram ingredientes funda
mentais para  o fortalecimento dos elemen
tos perversos da política social brasileira. 
M antida a aparência constitucional, com a 
realização de eleições periódicas e câmaras 
legislativas em funcionamento, a  política 
social, através das imensas m áquinas buro
cráticas de suas agências, cargos disponíveis 
e serviços prestáveis, transformou-se na 
esfera ideal para o “ fazer política” . Uma 
política estreita e  eleitoreira, alternativa ao 
tipo de competição política em que se reco
nhecem pressões conflitantes e se negociam 
interesses divergentes em arenas abertas.

Antes, sob a égide do populismo, a m a
nipulação dos benefícios oferecidos pelo 
Estado, via Previdência Social, quase que 
exclusivamente, estava restrita à rede dos 
contribuintes, conformando um a (pequena) 
clientela estratificada. Tratava-se de um 
clientelismo de horizontes limitados, que, 
movendo-se num  leito de mão-dupla, ao 
mesmo tempo obstaculizava a ampliação da 
cidadania—  as diversas tentativas de uni
versalização e /o u  unificação do sistema 
previdenciário, no pré-64, esbarraram  sem
pre no veto de vários grupos, entre os 
quais o das lideranças sindicais — e era 
ameaçado pela emergência desta cidadania, 
propiciada pelo jogo democrático. As con- 
dícões de engorda do clientelismo se poten
cializarão nas contingências políticas do 
autoritarismo. E isso irá  im primir certos 
traços tanto ao processo de universalização 
que, em alguns program as, toma curso irre
vogável, quanto à própria reversão do m o
delo decisório centralizador que, debilitado 
por crises freqüentes, entra na  pauta da dis
tensão política na passagem da década atual.

Dois aspectos sobressaem nesta análise, 
ambos fundados no mesmo pressuposto. O 
primeiro consiste na percepção de que a 
vulnerabilidade da política social brasileira 
às injunções clientelistas de toda natureza 
tem  raízes históricas que antecedem o auto
ritarism o (embora aí encontre apoio deci
sivo). O segundo aspecto é a renitência de 
ta l vulnerabilidade —  e até a sua amplia
ção, na medida em que adquire m aior visi
bilidade —  no momento em que as pro
postas de democratização ganham predom i
nância no cenário político.
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“Com a derrota do candidato gover- 
nista à Presidência da República no 
Colégio Eleitoral em 85, e o advento 
da Nova República, a ‘m oralização’ dos 
serviços assistenciais se transforma em 
bandeira da gestão previdenciária. 
Zerar o déficit, acabar com as fraudes, 
humanizar o atendimento, estabelecer 
um perfil menos clientelista para o sis
tema de proteção social foram  metas
— nesta ordem, crescente de dificul
dades e decrescente de sucessos -— tor
nadas públicas e tidas como inadiá
veis. Entretanto, a desarticulação deste 
aparato de política paralela tem  se 
mostrado extremamente difícil, na me
dida em que, respaldado pela própria 
estrutura de financiam ento ( . . . )  deitou 
raízes profundas nas práticas específi
cas e segue encontrando esteio na 
institucionalidade precária.” (Vianna, 
1987-b)

A precária institucionalidade, manifesta 
sobretudo na  fragilidade da estrutura par
tidária, aparece, portanto, como o pressu
posto necessário ao entendimento do per
sistente desvirtuam ento da política social 
brasileira. Não resolvida, evidentemente, 
com a derrota do autoritarismo, esta con
dição estrutural do sistema político contí
nua obstaculizando os caminhos da justiça 
social no país. O ponto vem sendo captado, 
com ênfase crescente, pela literatura. Perei
ra (1987) observa que:

“A fragmentação interna, dos parti
dos que compõem a base de sustenta
ção do governo, especialmente do 
PMDB, e o conseqüente enfraqueci
mento da própria aliança partidária, 
tem fragilizado a articulação política 
sobre a qual se apóia a viabilização de 
um  projeto de política social. Esse 
enfraquecim ento que atinge o conjunto 
dos partidos repercute, aliás, não só 
sobre a política social, mas sobre todas 
as esferas em  que o governo necessita 
de um a base sólida de sustentação de 
decisões. Afeta, além disso, a canaliza
ção de demandas e  interesses sociais 
de modo organizado, absorvíveis por 
vias institucionalizadas de solução de 
conflitos.”

Neste espaço político “ aberto e frouxo”, 
como designa a autora do artigo acima 
mencionado, cabem tanto as respostas clien- 
telistas às demandas sociais, para fins elei
torais ou de autolegitimação burocrática,

quanto os “programas de im pacto”, de ins
piração tecnocrática, freqüentem ente insus
tentáveis política, técnica e economicamente 
a longo prazo (Pereira, 1987). Como cabe, 
também —  e até viceja —, a idéia de que 
política social se faz para  semi-cidadãos 
(para os cidadãos o que se faz é política 
econômica), imprimindo às agências de 
Welfare, teoricamente consagradas à  distri
buição de compensações, tedução de desi
gualdades, combate à pobreza, assistência 
aos incapacitados, integração, enfim, das 
camadas desfavorecidas à dignidade da vida 
coletiva, o indelével estigma de curral pri
vatizado de barganha de favores.

“N o momento em que, com a demo
cratização, a  questão social assume 
urgência, a concepção aviltada de cida
dania que prevalece na cultura política 
brasileira mostra sua incrível capacida
de de entravar políticas inovadoras. Os 
intuitos reformadores tropeçam tanto 
na lerdeza das burocracias e na  disfun- 
cionalidade dos mecanismos disponíveis 
quanto, e  sobretudo, nas pressões des
cabidas de lobbies que se interpõem 
entre os decisores e a população.” 
(Vianna, 1986)

Cittadíno (1987), no contexto de uma 
análise mais abrangente sobre a crise con
tem porânea das relações entre Estado, de
mocracia e proteção social, tece considera
ções que apontam  no mesmo sentido: o 
deletério papel exercido pela precária insti
tucionalidade política. No Brasil, afirma, a 
identificação do campo da política com a 
instabilidade e a insegurança provocou um  
diagnóstico de crise integral: crise econô
mica, crise das instituições democráticas, e 
crise das identidades coletivas. Trata-se, na 
verdade, de um a crise da sociedade em seu 
conjunto. D aí n.ão ser possível, segundo a 
autora, conceber a “solução” da crise senão 
como construção da ordem —  e as estra
tégias de negociacão que se referem ao 
problema da construção da ordem são estra
tégias de democratização.

“ Quando o Estado se substitui à 
sociedade, são as próprias formas de 
solidariedade coletiva que se esfacelam. 
Q uando o Estado contemporâneo en
gendra mecanicamente a solidariedade 
atuando como o pai protetor e patrão 
benfeitor ou quando o Estado brasi
leiro se constitui numa síntese moral- 
-cultural da sociedade, com o objetivo 
de pôr fim  à desordem e à insegu
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rança, realizam o mesmo projeto: 
negam o social, privatizam o espaço 
público da política, engendram meca
nicamente a solidariedade e recusam a 
própria idéia de democracia.” (Citta- 
dino, 1987)

O ra, não há teoria nem prática da demo
cracia, nas palavras de um  outro autor 
(O ’Donnell, 1987), que não se baseie em 
uma distinção radical, “cuidadosamente pra
ticada pelos governantes e rigorosamente 
cobrada pela sociedade civil”, entre aquilo 
que é  pessoal e privado e aquilo que é 
público. O 'D onnell reitera que a incapaci
dade de fazer esta distinção está na  própria 
base não só da corrupção como do patri- 
monialismo, do empreguismo, do cliente- 
lismo.

“ Os vários atropelos decorrentes de 
um a espécie de apropriação privada da 
coisa pública, a incapacidade de ‘pen
sar’ o que é público no  governo como 
radicalmente diferente do que é pes
soal e, por outro lado, sustentar o coro
lário dessa distinção: pensar o gover
nante da democracia como um  servi
dor da coisa pública que foi entregue 
a seus cuidados com base em um a elei
ção livre.” (O ’Donnell, 1987)

O objetivo do artigo deste autor consiste 
justam ente em discutir a  transição brasi
leira, salientando suas especificidades quan
do comparada às demais transições conhe
cidas, para m ostrar os elementos que, aí 
presentes, entravam transformações efetivas 
nas políticas sociais. Assim, são diferencia
dos dois tipos de transição de regimes auto
ritários para governos democráticos.

O primeiro seria a chamada transição 
por colapso, na qual os regimes autoritários 
fracassaram na condução da economia e a 
repressão corroeu internam ente sua própria 
sustentação. As transições que daí derivam 
são rápidas e os indivíduos que delas par
ticipam têm poucas condições de im por à 
oposição as regras do jogo. Bolívia, Argen
tina e Grécia —  nestes dois últimos casos, 
agregando-se o fator guerra como contribui
ção im portante para completar a explosão 
do regime — constituem exemplos. Neles, 
o desprestígio do fracasso econômico sob 
o autoritarismo se alia a um a visível des
militarização, proporcionando margens de 
liberdade maiores ao novo governo civil.

O segundo tipo é o da transição por meio 
de transações ou negociações, do qual o 
Brasil se tornou emblemático. Essas transi

ções transadas são oriundas de regimes 
autoritários relativamente bem-sucedidos 
em termos de condução da economia. A 
despeito das crises (como a brasileira a 
partir de 1980) e do caráter fortemente 
concentrador do crescimento econômico, 
esses regimes apresentam aumento signifi
cativo do parque industrial, dos índices de 
emprego, das camadas médias etc. Criam 
atores sociais, sejam eles empresários, téc
nicos, burocratas ou operários, e consoli
dam interesses, conservadores de diversos 
m itizes e progressistas, amadurecidos pela 
prática da oposição nem sempre consen
tida. A transição resulta de negociações 
entre partes, algumas anteriormente solidá
rias ao regime, introduzindo doses às vezes 
altas de conservadorismo ao processo de 
democratização.

O ’Donnell chama a atenção para o fato 
de que outras transições tiveram, à seme
lhança do caso brasileiro (e do espanhol), 
conotações bastante conservadoras: a Ale
manha de Adenauer, a Itália de Gasperi, 
a França de De Gaulle, na Europa pós- 
-fascista. Duas condições, para ele, contu
do, marcam a diferença da transição no 
Brasil. Uma, a separação nítida entre a 
direita autoritária, nazifascísta, e as lide
ranças conservadoras de centro-direita (con
servadoras, de direita, mas adeptas da nor
malidade democrática); outra, fundam ental, 
está na forte presença dos sindicatos, dos 
partidos — em especial dos partidos de 
esquerda, com tradição de luta operária e 
popular. Foram governos liderados por con
servadores que, na Europa do pós-guerra, 
sustentaram  a constituição do W elfare State, 
“ fruto dessa relação de forças na qual há 
sempre um a alternativa, a esquerda, eleito
ralm ente viável, apoiada em  organizações 
sociais bastante autônomas em relação ao 
Estado.” (O’Donnell, 1987)

A América Latina em geral carece desta 
segunda condição, diz o autor, e  o Brasil 
carece tam bém da primeira, no sentido de 
uma diferenciação clara entre o pessoal 
político do regime autoritário e o da tran
sição, sobretudo quando se trata já da 
“segunda transição”, ou seja, da passagem 
de uma “ situação democrática” — instalada 
com a derrota do autoritarismo — para 
um governo democrático consolidado.

H á que examinar, pois, o peso e a natu
reza dos elementos conservadores no inte- 
rior das coalizões formadas para derruir o 
regime autoritário e o modo pelo qual se 
mantêm embutidos no Estado.
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“N a América Latina é grande a 
influência dentro do setor conservador, 
do atraso, do conservadorismo preben- 
deiro, patrim onial, expressando e re
produzindo relações sociais de um 
atraso fenomenal e de uma real inca
pacidade de conceber, objetivamente, 
o sentido de um a política democráti
ca.” (O ’Donnell, 1987)

Este o caldo do qual se nutre a cultura 
política da não-cidadania, resistente tanto à 
modernização autoritária quanto à demo
cratização conservadora. A fragilidade e a 
inconsistência dos partidos, particularmente 
dos partidos de esquerda, assegura a conti
nuidade de tal quadro, o que compromete 
de modo decisivo a própria concepção da 
política social.

“ Não apenas o conteúdo das políti
cas sociais mas a necessidade de trans
form ar o beneficiário das políticas 
sociais em sujeito de um a política são 
um a questão de máxima im portância. 
O processo das políticas sociais é tam
bém  um processo de constituição de 
cidadania em que os benefícios e os 
impactos, além do lado assistencial, só 
podem ser concebidos como processo 
fundam ental de uma dialética de cons
trução da cidadania. O combate ideo-

lógíco-polítíco, em termos do qual se 
definem os limites das coalizões demo
cráticas que competem entre si, natu
ralmente firma pactos que são condi
ção necessária para o efetivo enfren- 
tamento dos inumeráveis problemas de 
implementação das decisões, muito 
difíceis, sem dúvida.” (O ’Donnell,
1987)

O que o trabalho de O ’Donnell sugere, 
e a literatura de um modo ou de outro 
reforça, é que na conjuntura da transição 
democrática não se resolvem, de imediato, 
as distorções de uma política social mon
tada com finalidades estranhas à idéia de 
justiça social. As especificidades do sistema 
de proteção social brasileiro não se resu
mem aos traços nele impressos pelo re
gime autoritário; prendem-se a processos 
estruturais que o antecedem e por isso 
mesmo se mantêm quando da sua derro
cada. Assim, a transformação desse sistema 
depende de ações mais amplas, que têm a 
ver com a própria consolidação da demo
cracia. O contexto da transição importa, 
sobretudo, na m edida em que propicia, 
pela abertura ao jogo democrático da com
petição de interesses, a constituição de iden
tidades coletivas capazes de dar corpo a 
uma concepção moderna de cidadania e 
forjar novas formas de solidariedade social.

Notas

1. A  literatura internacional não apenas discute o que é  política social de um  ponto de 
vista teórico — forma de solidariedade social em sociedades altamente diferenciadas, por 
exemplo, num a perspectiva durkheimiana; função assumida pelo Estado como reação ao 
déficit de legitimidade, tese que entre outros segue a tradição weberiana; ou as diversas 
ênfases atribuídas à questão da reprodução da força de trabalho, nas vertentes modernas 
do marxismo — como examina os limites da inclusão de certas políticas no interior da 
rubrica política social. Sobre a discussão teórica, consulte-se a excelente revisão realizada 
pelo trabalho de D raibe e Aureliano (1988), especialmente no capítulo 1: Teorias e tipo
logias sobre a emergência e desenvolvimento do W elfare State. Um exame preciso de 
tendências está em Médící (1988), citado na bibliografia sobre saúde. Criativo e inovador

y? é  o ensaio de Oliveira (1988), que, pela sua característica essencialmente teórica (rara, 
aliás, na  literatura brasileira), deixou de ser discutido aqui. São bastante úteis, também, 
para balísar o debate conceituai da política social as seguintes obras citadas nesta biblio
grafia: Faleiros (1980), Abranches, Santos e Coimbra (1987) e Oliveira, I. R. (1987). 
Sobre a inclusão de políticas como nutrição, habitação, transporte etc. nos sistemas de 
política social, ver Santos (1979), cap. 3, onde alguns critérios são analisados.

2. O argumento é bem desenvolvido em Draibe e Aureliano (1988): “Em tais circuns
tâncias., não é de se estranhar que os estudos e debates sobre as políticas sociais no Brasil 
tenham adquirido forte tonalidade negativa, referidos a um  oposto — o Welfare State — 
tom ado supostamente como monopófef d ã  realidade nórdica e inglesa, como filho dileto 
da social-democracia européia e, no plano da literatura, como especialidade anglo-saxã no

29



campo da social policy. ‘O caso brasileiro’ e as rarefeitas referências a países da região 
latino-americana assumem, então, as características de casos de um não-desenvolvimento 
do Estado do Bem-Estar Social ou, na melhor das hipóteses, de casos particulares, ‘anô
malos’ dotados de tal especificidade que dificilmente poderiam  ser tomados como variantes 
de tendências gerais, ou então integrantes de um outro padrão —  entre outros historica
mente constatados — de formação e implementação dos sistemas de proteção social que 
tem acompanhado o desenvolvimento das sociedades e economias modernas, assentadas 
sobre o  trabalho assalariado e sobre a dinâmica capitalista do mercado.”

3. Draibe e Aureliano, op. cit. Três estudos brasileiros recentes, não citados nesta biblio
grafia por fugirem ao escopo de preocupações aqui delimitado, contribuem para a análise 
comparativa. São eles: Wilnês H enrique e Sônia Draibe, Políticas Públicas e Gestão da 
Crise: Um Balanço da Literatura Internacional, trabalho apresentado na Anpocs, Águas 
de São Pedro, 1984; publicado na Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 3, n . 6, 
fev.-88, São Paulo, Anpocs; Unicam p/Nepp, Sistemas Previdenciários Comparados: 
Padrões de Financiamento e Gestão da Seguridade Social em Perspectiva Comparada, rela
tório de pesquisa, N epp/M PA S, fev.-1987 (coord. Sônia Draibe) e U nicam p/N epp, A  Crise 
Internacional e as Políticas Sociais: uma Proposta de Análise Comparada, relatório de 
pesquisa, U nicam p/N epp/Fundap, 1984 (coord. Sônia Draibe e Liana Aureliano).

4 . Evidentemente, a bibliografia que esclarece a situação social do país é bastante 
extensa. Levantá-la, porém, estaria fora dos propósitos desta resenha. O Brasil 2000, de 
Jaguaribe, Abreu, Santos, Fritsch e Ávila, foi citado por se tra tar do protótipo de um 
trabalho recente que, centrado no diagnóstico social brasileiro, propõe medidas para a 
superação das carências extremas detectadas. O paradigma apontado é aquele que combina 
inferências extraídas da experiência da Grécia com os dados da realidade nacional, com 
base num a relativamente elevada, mas extremamente realista, taxa anual de continuado 
crescimento das variáveis relevantes —  “ de não menos de 6% ao ano no tocante ao PIB 
e não mais de 2,5%  ao ano para o crescimento da PEA” — dentro de condições apro
priadas para constituir um a meta exeqüível de desenvolvimento social. Apesar de indicar 
quase exaustivamente, através de diversos quadros, tabelas e argumentos, o grau de 
desigualdade existente no país, o documento Brasil 2000 padece, como aponta Medeiros
(1987) da falta de hipóteses que explicitem os mecanismos de reprodução das desigual
dades. Assim, as proposições permanecem no nível da quantificação dos déficits e das 
magnitudes de investimento necessárias para cobri-los. O trabalho não avança na crítica 
aos mecanismos estatais de regulação social, com o que reproduz, implicitamente, a  
concepção de que um maior aporte de recursos perm itiria fundar um  quadro social quali
tativam ente diferente da situação atual.

5. O Brasil 1985 (Unicam p/Nepp —  1986) esclarece a situação do país e a ação do 
governo nas áreas já citadas. As áreas de emprego e rendimentos e transportes coletivos 
constituem inovação em matéfia de análises setoriais de política social, já que não são 
geralmente consideradas como tal. O Brasil 1986 (U nicam p/Nepp — 1987) avalia as áreas 
de mercado de trabalho, relações trabalhistas, atenção à saúde, previdência social, política 
de assistência social, política de alimentação e nutrição, política educacional e política de 
desenvolvimento urbano (habitação, saneamento básico e transportes coletivos).
6. A preocupação com o exame de políticas sociais frente à situação de carências, enfa
tizada por indicadores sociais diversos, está presente tam bém em Demo (1976, 1978 e 
1981), Faleiros (1980), Coimbra (1980), lanni (1981), Jaguaribe (1979) e Vieira (1983). 
Demo (1976) e Vieira (1983) constituem bons exemplos deste tipo de análise em períodos 
de vigência do regime autocrático, ou seja, na ausência de propostas reformadoras de 
maior credibilidade.

7. As várias modalidades de contribuições sociais assemelham-se aos tributos pelo caráter 
compulsório de seu pagamento e pela forma indireta de incidência. No entanto, o capí
tulo que tra ta  do Sistema Tributário na Constituição considera como tributo estritamente 
os impostos, as taxas e as contribuições de melhorias. O texto constitucional prevê apenas 
que a União pode instituir contribuições “tendo em vista intervenção no domínio econô
mico ou de interesse de categorias profissionais, para atender diretamente à  parte da 
União no custeio dos encargos da Previdência Social” . (Azeredo, 1987).
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8. Uma resenha da bibliografia sobre financiamento das políticas sociais no Brasil está 
no primeiro relatório da pesquisa (em andamento) Instrum entos para a Análise e  Gestão 
do Gasto Social, coordenada por Maria Lucia W erneck Vianna e  André Médici (IEI/U FRJ-
1988). O capítulo sobre financiamento foi elaborado por Pedro Jorge de Oliveira, que 
sistematiza os pontos discutidos pelos vários autores que tratam  do tema.

9. A citação é  de Draibe (1986), mas a mesma formulação, sem dúvida correta, se acha 
explicitada em vários outros trabalhos. Abranches (1985), já bastante mencionado, diz 
que: “ O Brasil não teve, nestes 21 anos de autoritarismo, uma verdadeira política 
social. Destinou-se a  programas sociais, embora com as distorções ( . . . )  analisadas, volume 
considerável de recursos e  extraídos inversamente à capacidade de contribuição. Os 
programas não têm coerência entre si e muitos carecem de consistência. A ação social 
do Estado autoritário foi marcada pelo estatismo e pela privatização . O benefício  social 
foi sistematicamente sacrificado em nome do crescimento acelerado e da eficiência 
econômica.”

10. G. V. Rimlinger, em Welfare Policy and Industrialization in Europe, America and 
Russia (NY, John-W iley and Sons, 1977), estudo já clássico das políticas sociais numa 
ótica comparada, usa o termo “clientes do Estado” para se referir ao modo pelo qual 
as classes baixas alemãs tiveram acesso aos benefícios sociais, diversamente dos trabalha
dores ingleses e americanos, cujos direitos sociais se expandiram paralelam ente ao grada
tivo aumento de seu poder político no sistema de negociação da ordem no cenário indus
trial. A  utilização do conceito clientelismo nas análises sobre política social, no Brasil, 
é recorrente* mas o conteúdo do mesmo é pouco trabalhado.
11. É interessante notar que a imagem do aparelho social do Estado brasileiro, revelada 
na imprensa, por exemplo, é a de um  “balcão de favores” . Reportagem publicada no 
Jornal do Brasil de 17.5 .87  (Roberto Benevides, “Burocracia desperdiça os recursos da 
política social”) traz declarações como a seguinte: “ Ninguém pensa em lotear um a Petro- 
brás, empregando um  engenheiro amigo de um  deputado; mas na política social isto 
é comum” (declarações de Carlos Monte, Secretário Geral do Ministério da Previdência 
Social).
A problemática do clientelismo na política social brasileira está abordada em Maria Lucia 
W erneck Vianna, Inamps: Burocracia, Organização e  Clientelas, relatório final de pesquisa, 
projeto Obstáculos a uma Ação Planejada do IN A M P S, IE I/U FR J, 1987, e, da mesma 
autora, “A M áquina de Fazer Política”, Revista Presença n. 11, jan/88, Rio de Janeiro.

12. Em  trabalho anterior, L. W . V ianna (Sindicato e Liberalismo no Brasil, Rio de Janei
ro, Paz e Terra, 1976) evidencia com bastante rigor o papel do corporativismo sindical 
na montagem deste arcabouço, bem como suas altamente positivas conseqüências para a 
acumulação capitalista no Brasil.

13. Ângela M. Castro Gomes, em  “ Ò Redescobrimento do Brasil” e “A Construção do  
Homem Novo: o Trabalhador Brasileiro” (ambos em Estado N ovo: Ideologia e Poder, 
de Lucia Lippi, Mônica Veloso e Ângela C. Gomes, Zahar, 1982), mostra como a fórmula 
institucional “nova” do Estado Novo se autointitulava “ Democracia Social” . A  questão 
tinha então forte conotação, pela legitimidade que trazia para o regime: a competência 
da autoridade residiria no abandono dos problemas políticos (preocupações com proce
dimentos form ais e modelos jurídicos eram apontadas como estranhas à brasilidade) e no 
fato de se concentrar em uma série de objetivos englobados e definidos como medidas 
para o bem-estar, A legislação trabalhista, preyidenciária e  sindical transformava, no 
discurso estadonovista, o “homem brasileiro’'  num  “cidadão”, isto ê um trabalhador/por
tador de direitos sociais.

14. Em  1966, com a criação do INPS, a Previdência Social foi unificada; em 1967, 
a  compensação dos trabalhadores por acidente de trabalho foi incluída no sistema de 
seguro social; em 1971, o governo estabeleceu um  esquema de benefícios para a maior 
parte dos trabalhadores rurais, através do Funrural; em 1973, os empregados domésticos 
foram inseridos na estrutura previdenciária; em 1974, a  implantação de um  ministério 
específico para a Previdência Social institucionalizou a modernização administrativa do 
sistema, completada com a crhção  do SINPAS (Sistema Nacional de Previdência e Assis
tência Social) em 1978.
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15. Robert Dahl, Poliarchy, New Haven, Yale University Press, 1971.

16. Publicada como o capítulo III, de Cidadania, Classe Social e  Status. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1967.

17. A tipologia, segundo as autoras, é de Ascoli, U. “ II Sistema Italiano de W elfare”, 
in Ascoli, U. (org.), Welfare State ali’Italiana, Laterza, 1984. Este autor, por sua vez, 
baseia-se nas classificações propostas por R. Titmuss (Essays on the W elfare State, London, 
Allen and Unwin, 1963). Incorpora também os interessantes aportes de P. Flora e A. 
Meidheimer, The Development o f W elfare State in Europe and America, New Brunswick, 
Transaction Books, 1982, e indicações contidas em J. Albert, Dallo Carita alio Stato 
Sociale, Bologne, II M ulino, 1986, e em M. Ferrera (org.), Lo Stato dei tíenessere: una 
Crise senza Useita?, Firenze, Le M onnier, 1981.

18. A periodização indicada tem como ponto de partida o período que se abre em 30, 
“ considerado o conjunto de transformações do Estado brasileiro e as formas de regulação 
social que aí têm início”. A concepção implícita na  análise obriga as autoras a um 
exame criterioso da natureza da produção legal e da inovação em políticas que trans
correm no período que vai de 30 aos dias de hoje, “ na tentativa de evitar um a visão 
linear do movimento de construção e consolidação do Welfare State entre nós” (Draibe 
e Aureliano, op. cit., p . 82). Cabe ressaltar ainda que às autoras interessa, em especial, 
verificar até que ponto as fases 1930/43 e 1966/71, ambas autoritárias e de acelerada 
produção legal na área social, “ se assemelham, na  sua natureza, ou expressem fases 
distintas daquele movimento geral que queremos periodizar” .

19. A literatura sobre políticas urbanas, com destaque para a área de habitação, foi 
analisada por Lícia do Prado Valladares e Ademir Figueiredo. “Habitação no Brasil: 
uma introdução à literatura recente” (BIB, n. 11, Rio de Janeiro, ANPOCS, 1981) e, mais 
recentemente, por Sônia Nahas de Carvalho, “Um questionamento da bibliografia brasi
leira sobre política urbana” (BIB, n. 21, Rio de Janeiro, Anpocs, 1986).

20. A bibliografia sobre educação no Brasil, área que vem desenvolvendo identidade e 
especialização crescentes, se apresenta mais voltada para a análise da questão educacional 
enquanto técnica e /o u  enquanto setor específico de intervenção. Educação como política 
social, e, portanto, suas implicações no sistema de Welfare brasileiro, é um  tem a ainda 
pouco trabalhado. Uma análise desta bibliografia está em “Educação e Sociedade no 
Brasil”, de Luiz Antônio Cunha (BIB, n. 11, Rio de Janeiro, Anpocs, í 981).

21. Ambos os autores sugerem que os debates em torno da questão da saúde e de 
projetos políticos de organização da atenção médica emergem na  conjuntura de 1974, 
quando ao declinar a euforia dos índices de crescimento econômico, própria dos primeiros 
anos da década, se torna manifesta a precariedade das condições de vida da população. 
Para M. Luz, a “crise sanitária” do período (surto de maningite, denúncia do aumento 
da mortalidade infantil em São Paulo, queda do salário real, reaparecimento dos “antigos” 
problemas de saúde pública) constitui um  divisor de águas para a análise das políticas 
de saúde no Brasil. Cordeiro (1980) refere que com o fim do “milagre”, evidenciando o 
estado de “insolvência sanitária” do país (aumento dos gastos com hospitalização, redução 
dos gastos em saúde pública), se inicia novo movimento no processo de constituição e 
desenvolvimento de um  complexo médico-industrial.

22. V er item Previdência Social da bibliografia anexa.

23. Em 1926 a assistência hospitalar passa a fazer parte também do benefício. As CAPs 
tiveram que estabelecer suas próprias instalações, embora comprassem também serviços 
de terceiros. N o entanto, essa assistência hospitalar era pouco significativa.

24. As primeiras CAPs foram  criadas em 1923 apenas para as empresas do setor ferro
viário; em 1926 o benefício foi estendido para os estivadores e marítimos; já havia, então, 
33 caixas funcionando. Neste ano foi criado também o Instituto de Pensões para Funcio
nários da União, mais tarde IPASE.

25. Entre 1933 e 1953 as CAPs foram  progressivamente substituídas pelos IAPs. Em 
1953, as restantes foram  unificadas na CAPFESP, transformadas em IAPFESP em 1954, 
passando o sistema a ser formado de grandes institutos.
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26. A LOPS (Lei Orgânica da Previdência Social) determinava que a assistência médica 
seria oferecida por todos os institutos na razão direta dos recursos financeiros disponíveis 
e conforme o permitissem as condições locais. Cf. Santos, 1979.

27. A partir do Decreto 94.657, de 20 de julho de 1987, que criou o SUDS (Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde), toda a rede de atendimento hospitalar e ambü- 
latorial do INAMPS foi integrada às redes públicas estaduais e municipais. O u seja, toda 
a rede de assistência médica pública, previdenciária ou não, tornou-se acessível a toda 
a população, contribuinte ou não da Previdência Social.

28. T. H . M arshall, Social Policy in The Tw entieth Century, London, Hutchinson Uni- 
versity Library, 1975.
29. M. L. W. Vianna et al., “ O INAMPS enquanto Organização e suas Clientelas” , em 
Diagnóstico de Alguns Obstáculos Para uma Ação Planejada do IN AM PS, relatório de 
pesquisa, IE I/U FR J, 1987.

30. Citado em U nicam p/Nepp (1986).

31. A questão é abordada, em geral, por todos os autores que tratam  da política social 
no Brasil. Ver, em particular, Beatriz Azeredo, “ O financiamento dos Programas Sociais: 
Impasses e Perspectivas”, RAP, n . 1, Rio de Janeiro, FGV, 1988. A argumentação de 
Fagnani (1987) se baseia nas propostas elaboradas pelos grupos de trabalho instituídos 
em 85 e 86 para rever o padrão da intervenção estatal nos diversos setores sociais.
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